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dedicatória

Este livro é dedicado a todos que acreditam em uma mobilidade
urbana mais humana, inclusiva, segura e sustentável.
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Apresentação

Ainquietação para a organização deste livro surge com dis-
cussões profundas entre pesquisadores da área de Engenharia

de Produção, mas com diferentes perspectivas sobre os avanços da
(des)governança da mobilidade urbana, que têm afetado milhões de
cidadãos que vivem em áreas conurbadas, como as Regiões Metropoli-
tanas.

As pessoas revolucionaram as formas de produção, de consumo, de
comunicação e de locomoção, buscando meios de facilitar a realização
de suas tarefas cotidianas. As inclinações para atender às demandas da
sociedade por mobilidade têm levado ao crescimento do transporte in-
dividual como modo principal de locomoção de curtas distâncias, como
complemento do transporte público de passageiros ou, em alguns casos,
sua substituição, consequentemente, gerando diversos impactos nega-
tivos no meio urbano.

De forma despretensiosa, mas com interesse genuíno sobre a proble-
mática da mobilidade urbana, os pesquisadores se reuniram em busca
de uma forma de expressar “suas inquietações”. Portanto, se os pensa-
mentos são os “ingredientes” para fomentar a discussão sobre o tema,
este livro é o “recipiente” que recebe e dissemina não só palavras, mas
sentimentos compartilhados.

Este livro está estruturado em 12 capítulos independentes que discor-
rem sobre a mobilidade ativa, a micromobilidade, moderação e espaço
urbano, segurança viária, transição energética, eletri�cação e transporte
coletivo, sustentabilidade e logística urbana. Assim, o leitor pode rea-
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lizar a sua leitura sem observar a precedência de capítulos, seguindo a
ordem que melhor lhe interesse no momento.

Cada capítulo re�ete a ótica dos autores e não dos organizadores,
sendo totalmente adequado à problemática multifacetada da mobili-
dade. Uma obra multidisciplinar envolvendo pro�ssionais de diversas
áreas: administração, ciências biológicas, ciências econômicas, engenha-
ria civil, engenharia de produção, engenharia metalúrgica, engenharia
química, gestão �nanceira, gestão pública, gestão de cidades e planeja-
mento urbano, história, logística, transportes, naturologia, processos
gerenciais, produção industrial, psicologia, entre outras.

Este livro não teria alcançado sua estrutura e qualidade se não fosse
o envolvimento, esforço e as contribuições de: Acácio Pereira de Ma-
cedo Neto, Daniele dos Santos Ramos Xavier, Davi de Alburquerque
Gomes, Deise Mara do Nascimento, Dircelene Teixeira do Nascimento,
Fabrício Henrique do Nascimento da Silva, Gabriel Santos Rodrigues,
Hélcio Raymundo, Izolina Margarida de Souza, João Gilberto Mendes
dos Reis, Joel Porto Alves, Julio Raymundo, Márcio José Padovan de
Antônio, Mirian Cristina de Moura Garrido, Paula Ferreira da Cruz
Correia, Rodrigo Carlo Toloi, Rodrigo Ribeiro de Oliveira que acredi-
taram neste projeto.

Agradecimentos se estendem a todos que, direta ou indiretamente,
incentivaram a ideia e apoiaram sua concretização.

Sivanilza Machado



Prefácio

Omovimento é, antes de tudo, uma condição da
natureza. O conceito de mobilidade urbana engloba movi-

mento e movimentação e, ainda que pareça algo recente, já habitava a
literatura técnica desde os anos de 1950.

O avanço importante foi conceituar a mobilidade urbana de forma
mais generosa e abrangente, cabendo ao transporte urbano ser concei-
tuado como meio — o que realmente é.

Assim, a mobilidade urbana pode ser entendida como a condição
decorrente da movimentação de pessoas em ambientes urbanos e, por-
tanto, pode ser melhorada ou piorada. Mobilidade urbana também
pode ser de�nida como a possibilidade de deslocar-se de um ponto a
outro. Relaciona-se, pois, à condição, possibilidade e capacidade de mo-
vimentação (locomoção, deslocamento), que será maior ou menor, me-
lhor ou pior, de acordo com as necessidades e escolhas das pessoas e com
o que as cidades oferecem em termos de infraestrutura e de meios ou
modos de transporte (integrados e compartilhados), bem como suas
combinações e alternativas.

O passo maior, entretanto, se deu com a de�nição, isto sim, já nos
anos de 1980, da mobilidade urbana sustentável, considerando as neces-
sidades futuras e buscando a manutenção da viabilidade social, econô-
mica e ambiental por meio do uso de técnicas que permitam o reuso
contínuo dos recursos. Em essência, a mobilidade urbana sustentável
relaciona-se ao direito das pessoas de se deslocar nas áreas urbanas para
atender às suas diferentes necessidades sem comprometer o futuro.
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A mobilidade urbana está relacionada ao passado, pois sempre de-
sempenhou um papel fundamental, mesmo quando o conceito ainda
não existia, dado que os movimentos das pessoas eram considerados o
sangue das cidades, correndo em suas veias (veículos e vias). Naquele
tempo, prevalecia certa escassez de recursos em comparação com os dias
atuais, e as necessidades humanas limitavam-se ao básico. O transporte
antigo era a pé, seguido pela tração animal em infraestrutura de estra-
das do Império Romano, por exemplo, e, chegando ao século XX, por
veículos motorizados. Atualmente, a tecnologia está transformando o
transporte de passageiros com a ascensão de modos compartilhados,
como bicicletas, automóveis e táxis por aplicativo (autônomos ou não),
entre outros. E, mesmo que possa parecer contraditório, a caminhada
e a bicicleta ganharam novo protagonismo como modos de transporte,
sob a nova marca “mobilidade ativa”.

A mobilidade urbana sustentável também está relacionada ao futuro,
pois as pessoas continuarão precisando se deslocar para atender às suas
necessidades. Nesse sentido, na mídia, na academia e na opinião pública,
o futuro da mobilidade urbana sustentável pode parecer uma ameaça
relacionada ao crescimento exponencial das demandas, um desa�o re-
lacionado às oportunidades de negócios e uma esperança relacionada
à fascinação pela tecnologia. Desta maneira, a mobilidade urbana sus-
tentável poderia nos levar a novas fronteiras que, se gerenciadas demo-
craticamente, estariam abertas a todas as classes socioeconômicas, pro-
porcionariam e�ciência multimodal e garantiriam segurança. Mas não
há consenso sobre esse tema, uma vez que é possível aprender que, ao
promover um ambiente urbano desenhado para atrair investimentos,
facilitar a circulação de capital, bens e pessoas e estimular o consumo, o
“novo espírito da cidade” poderia gradualmente erodir os espaços e as
correntes que sustentam tal con�guração, ainda que pudesse estimular
a invenção de novas possibilidades. O que restará, então, do desejo de
“mudar a cidade para mudar a vida”?

Este livro não responde a esta difícil pergunta, mas traz insumos e
insights preciosos para a prática e a re�exão. O livro atende a estudantes,



acadêmicos, pro�ssionais, jornalistas e leigos que desejam compreender
e aprender mais sobre os fascinantes desa�os contemporâneos, especi-
almente os relacionados à vida urbana.

Somos convidados a compartilhar temas como: benefícios da arbori-
zação urbana nas vias públicas para ciclistas, sinistros de trânsito, ativi-
dade logística e suas relações com estresse ocupacional, eletri�cação de
frotas de ônibus, externalidades da logística urbana, entregas de “last
mile” em contexto urbano, transporte de produtos perigosos em cen-
tros urbanos, transição para ônibus verdes no brasil (tecnologias, desa-
�os e caminhos para a sustentabilidade do transporte público), eletri�ca-
ção e mobilidade sustentável nas zonas portuárias (estratégia integrada
de descarbonização urbana e logística), renascimento da “caminhabili-
dade” no planejamento urbano, uso da bicicleta nos grandes centros
urbanos (desa�os e oportunidades) e automóveis elétricos.

O livro Gestão da Mobilidade Urbana Sustentável (Movimento Sus-
tentável nas Cidades) é uma obra vigorosa e fundamental para transfor-
mar as cidades em ambientes mais acessíveis, saudáveis e e�cientes, indo
além do foco no automóvel. Além de contribuir com temas da logística
urbana, mostra que o caminho da transformação passa pela integração
entre os modos de transporte coletivo e ativo (caminhada e bicicleta) e
a tecnologia, o que reduz os impactos ambientais e sociais e melhora a
qualidade de vida das pessoas.

Boa leitura!
Helcio Raymundo



Conteúdo

dedicatória iv

Apresentação v

Prefácio vii

O Renascimento da Caminhabilidade no Planeja-
mento Urbano 1
Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Caminhabilidade e sua Importância no Planejamento Ur-

bano: Rede�nindo o Espaço da Cidade . . . . . . . 3
Componentes Fundamentais da Caminhabilidade: Além da

Calçada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
O Índice de Caminhabilidade do ITDP: Uma Ferramenta

Adaptada e Multidimensional . . . . . . . . . . . . 8
Aplicações do Índice do ITDP: Estudos de Caso e a Leitura

Crítica do Espaço Urbano . . . . . . . . . . . . . . 10
Limitações e Potenciais do Índice: A Necessidade de um

Olhar Híbrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Caminhabilidade e Justiça Espacial: O Direito de Caminhar

com Dignidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Caminhabilidade no Contexto Pós-Pandemia: A Redesco-

berta da Proximidade . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Considerações Finais: Tecendo o Futuro das Cidades a Pé . 20

x



O Uso da Bicicleta nos Grandes Centros Urbanos: De-
sa�os e Oportunidades 25
Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Infraestrutura Necessária para o Uso da Bicicleta . . . . . 30
Bicicletas Compartilhadas . . . . . . . . . . . . . . . . . 36
Segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39
Conclusões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

Benefícios da Arborização Urbana nas Vias Públicas
de São Paulo para Ciclistas: Absorção de Carbono e
Redução das Ilhas De Calor 45
Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46
Absorção de Carbono pela Arborização Urbana . . . . . . . 47

Mecanismos de Sequestro de Carbono pelas Árvores . 47
Quanti�cação da Absorção de CO2 por Espécies Co-

muns em São Paulo . . . . . . . . . . . . . 48
Impacto da Arborização na Qualidade do Ar . . . . 48

Redução de Ilhas de Calor Através da Arborização . . . . 50
Caracterização das Ilhas de Calor em São Paulo . . . 50
Mecanismos de Mitigação Térmica pela Vegetação Ur-

bana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51
Conforto Térmico para Ciclistas em Vias Arborizadas . 52

Estudo de Caso em São Paulo . . . . . . . . . . . . . . . 53
Ciclovia da Avenida Paulista . . . . . . . . . . . . . 53
Projeto Ciclovias Verdes . . . . . . . . . . . . . . . 55

Relação com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
e Agenda 2030 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56
ODS 3: �Saúde e Bem-Estar�: . . . . . . . . . . . . 56
ODS 11: �Cidades e Comunidades Sustentáveis�: . . . 57
ODS 13: �Ação Contra a Mudança Global do Clima�: 58

Recomendações de Políticas Públicas . . . . . . . . . . . 58
Diretrizes para Planejamento Integrado . . . . . . . 58
Instrumentos Legais e Normativos . . . . . . . . . 61



Monitoramento e Avaliação . . . . . . . . . . . . . . 62
Índice de Conforto Térmico para Ciclistas (ICTC) . . 62
Taxa de Sequestro de Carbono por Quilômetro (TSC-

km) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63
Índice de Qualidade do Ar em Ciclovias (IQAC) . . . 64
Coe�ciente de Sombreamento Efetivo (CSE) . . . . . 64

Conclusões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65

Sinistros Antropogênicos: Recorte da Insegurança de
Trânsito no Estado de São Paulo 70
Objetivo deste Capítulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71
Ocorrência de Desastres no Trânsito . . . . . . . . . . . . . 72

Per�l de Pessoas Envolvidas nos Sinistros de Trânsito 80
Análise de Ocorrências Fatais no Trânsito . . . . . . 83
Segurança Viária e Tra�c Calming . . . . . . . . . 86

Educação para o Trânsito . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92
Educação como �Analgésico� para Todos . . . . . . 96

Re�exões Finais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105

Transporte de Produtos Perigosos em Centros Urbanos
como São Paulo 116
Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116
Classi�cação das Produtos Perigosos . . . . . . . . . . . . . 117
Panorama da Logística Urbana em São Paulo . . . . . . . 119
Produtos Transportados e Operadores do Setor . . . . . . 119
Tipos de Veículos Utilizados . . . . . . . . . . . . . . . . 121
Regulação e Legislação Aplicável . . . . . . . . . . . . . . 123
Gestão de Riscos e Segurança . . . . . . . . . . . . . . . 123
Tecnologias Aplicadas ao Transporte Seguro de Produtos Pe-

rigosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127
Desa�os na Contratação e Capacitação da Mão de Obra . . 128
Tendências, Boas Práticas e Casos Relevantes . . . . . . . 130
Conclusões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130



Poluição e Qualidade de Vida: O Papel da Logística
Verde na Sustentabilidade Urbana 138
Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138
Poluição e seus Impactos na Qualidade de Vida . . . . . . 141

Impactos Multidimensionais da Poluição . . . . . . . 142
Poluição Sonora e Visual: Efeitos no Bem-Estar e na

Paisagem Urbana . . . . . . . . . . . . . . 143
Congestionamento Urbano, Ilhas de Calor e Impactos

Climáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145
ALogísticaVerdeesuaContribuiçãoparaaSustentabilidade

Urbana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147
Benefícios da Logística Verde para a Saúde Pública e o Meio

Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Redução de Doenças Respiratórias e Cardiovasculares 151
Redução do Estresse e dos Problemas Psicológicos . . . 152
E�ciência Energética e Preservação dos Recursos Na-

turais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154
Mobilidade Urbana e Qualidade de Vida . . . . . . 155

Políticas Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156
Casos Nacionais e Internacionais na Transição para a

Logística de Baixo Carbono . . . . . . . . . 159
Conclusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161

A Transição para Ônibus Verdes no Brasil: Tecnologias,
Desa�os e Caminhos para a Sustentabilidade do
Transporte Público 167
Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 168
Contexto Histórico do Transporte Público e da Utilização

de Combustíveis Alternativos no Brasil . . . . . . . 171
Tecnologias Disponíveis para Ônibus Verdes . . . . . . . . 181

Ônibus Diesel Euro VI com HVO . . . . . . . . . . 181
Ônibus a Biometano . . . . . . . . . . . . . . . . . . 182
Ônibus Híbridos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 183



Ônibus Elétrico a Bateria (BEB) . . . . . . . . . . . 185
Trólebus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187
Ônibus movido a Hidrogênio (FCEB) . . . . . . . . 188
Avaliação Comparativa das Tecnologias . . . . . . . 190

Estudos de Caso de Transição para Energias Limpas . . . . . 197
Desa�os para a Implementação no Brasil . . . . . . . . . 199
Falta de Políticas Públicas e Incentivos: Desa�os para a Im-

plementação de Ônibus Verdes no Brasil . . . . . . 201
Oportunidades para o Desenvolvimento Sustentável . . . . 203
Conclusões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205

Automação do Transporte e Carro Elétrico 214
Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 214
Mobilidade e sua Evolução Tecnológica . . . . . . . . . . 215

Automação no Transporte: Histórico . . . . . . . . 216
Primeiros Sistemas de Assistência ao Motorista . . . 216
Níveis de Automação segundo a SAE . . . . . . . . 216
Empresas Pioneiras e Marcos Tecnológicos . . . . . . 217

Tecnologias Envolvidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218
Sensores e Inteligência Arti�cial . . . . . . . . . . . 218
Sistemas de Navegação de Inteligência Arti�cial . . . 218
Baterias de Alta Capacidade . . . . . . . . . . . . . 219
Infraestrutura de Recarga e Desa�os . . . . . . . . . 219
Comunicação Veículo-Integração (V2I) e Veículo-

Veículo (V2V) . . . . . . . . . . . . . . . . 220
O Carro Elétrico: Funcionamento e Impacto . . . . . . . 220

Motor Elétrico e Princípios Básicos . . . . . . . . . 221
Sistemas de Armazenamento de Energia e Tipos de

Baterias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 221
Benefícios Ambientais e Econômicos . . . . . . . . . 222

Impactos Sociais e Ambientais . . . . . . . . . . . . . . . . 222
Redução de Emissões . . . . . . . . . . . . . . . . 223
Segurança no Trânsito . . . . . . . . . . . . . . . 223



Barreiras Culturais e Aceitação do Usuário . . . . . . 224
Integração da Automação com o Carro Elétrico . . . . . . . 224

Sensores e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224
Aprendizado de Máquina e Inteligência Arti�cial . . 225
Benefícios da Integração . . . . . . . . . . . . . . . 225

Controle de Qualidade e Segurança . . . . . . . . . . . . 226
Testes e Validação dos Sistemas Autônomos . . . . . 226
Normas e regulamentações internacionais . . . . . . . 227

Desempenho e Crescimento do Setor . . . . . . . . . . . . 227
Dados de Vendas no Brasil e no Mundo . . . . . . . . 227
Revisão de E�ciência e Custos Operacionais . . . . 228
Custos operacionais e Manutenção . . . . . . . . . 229

Desa�os e Perspectivas Futuras . . . . . . . . . . . . . . 229
Infraestrutura e Políticas Públicas . . . . . . . . . . 230
Segurança Cibernética e Ética na Automação . . . . 230
Tendências tecnológicas e inovação . . . . . . . . . 230

Conclusões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 231

Na Teoria Sim, na Prática Ainda Não: Um Relato
Técnico sobre a Inviabilidade da Eletri�cação de
Frotas na Região Metropolitana de São Paulo235
Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 236
Aspectos Críticos para a Viabilidade da Eletri�cação . . . . . 237

Custo Inicial e Modelos de Aquisição . . . . . . . . . 237
Custo Total de Propriedade (TCO) e Retorno sobre

o Investimento (ROI) . . . . . . . . . . . . 239
Infraestrutura e Gestão Operacional . . . . . . . . . . . . 240

Recarga Centralizada ou Domiciliar: Dilema Operaci-
onal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242

Ausência de Infraestrutura Pública e Soluções Alter-
nativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242

Desa�o da Gestão e do Treinamento Corporativo . . . 244



Barreiras Operacionais, Estruturais e Humanas à Im-
plementação . . . . . . . . . . . . . . . . 245

Estudo de Caso Aplicado . . . . . . . . . . . . . . . . . 246
Caracterização da Frota . . . . . . . . . . . . . . . . 247
Alternativas Consideradas . . . . . . . . . . . . . . 248
Simulação de Custo Total de Propriedade (TCO) . . 249
Considerações Finais do Estudo de Caso . . . . . . . 252

Conclusões e Recomendações . . . . . . . . . . . . . . . . 252

Eletri�cação e Mobilidade Sustentável nas Zonas Por-
tuárias: Uma Estratégia Integrada de Descarboni-
zação Urbana e Logística 258
Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 259
Oportunidade para a Transição Energética no Brasil . . . . 261
Operações Portuárias e a Pegada de Carbono Urbana . . . 261
Casos Transição Energética . . . . . . . . . . . . . . . . . 262

Porto de Rotterdam: HubEuropeu da Transição Ener-
gética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 262

Porto de Los Angeles: Liderança Regulatória e Técnica 263
Porto de Singapura: Automação, Energia Limpa e Mo-

bilidade Inteligente . . . . . . . . . . . . . . 264
Re�exões para o Cenário Brasileiro . . . . . . . . . . . . 265
Eletri�cação Portuária como Eixo da Mobilidade Urbana

Sustentável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 265
Equipamentos-Chave para a Eletri�cação . . . . . . 266
Infraestrutura de Apoio: Energia, Tecnologia e Plane-

jamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 267
Contribuições à Mobilidade Urbana Sustentável . . 268
Proposta para o Cenário Brasileiro . . . . . . . . . . 268
Indicadores e Impactos Técnicos da Eletri�cação Por-

tuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 269
Indicadores de Desempenho Recomendados . . . . . 272
Conclusões e Recomendações . . . . . . . . . . . . . 274



Café Na Cidade: Uma Análise Crítica da Mobilidade
Urbana nas Entregas de Last Mile em Cafeterias
de Grandes Centros 281
Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 282
Fundamentos Conceituais e Contexto Urbano . . . . . . 285

O que é Mobilidade Urbana? . . . . . . . . . . . . 285
Características dos Grandes Centros Urbanos . . . . 288
Mobilidade Urbana em São Paulo . . . . . . . . . . . 292

Entregas deLast Mileem Contexto Urbano . . . . . . . . 295
O que éLast mile . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295
Desa�os Logísticos nas Entregas Urbanas . . . . . . 299
Inovações e Tecnologias no Apoio à Mobilidade . . . 303
Sustentabilidade nas EntregasLast Mile . . . . . . . 306

Estudo de Caso: A Entrega do Café nas Cafeterias de São Paulo310
Apresentação do Caso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310

Trajetória do Café: Do Marco Zero às 5 Zonas da Cidade313
Análise Crítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 318

Considerações Finais e Oportunidades de Melhoria . . . . 321
Conclusões do Estudo de Caso . . . . . . . . . . . 321

Oportunidades de Melhorias . . . . . . . . . . . . . . . . 325
Tecnológicas: roteirizadores com parâmetros ambientais325
Operacionais: uso mais estratégico dehubslogísticos 326
Institucionais: políticas públicas para entregas susten-

táveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 326
Econômicas: incentivo �scal para veículos de baixo im-

pacto ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . 327
Integração entre frentes de ação . . . . . . . . . . . . 327
Desenvolvimento de um plano piloto municipal . . 328
Participação social e transparência . . . . . . . . . . 328
Educação e capacitação técnica . . . . . . . . . . . 329

Trabalho Logístico e Sofrimento Psíquico: A Dimensão
Humana nas Operações em Tempo Real 333



Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 334
A Intensi�cação dos Processos Logísticos na Contempora-

neidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 336
Transformação Logística em Tempo Real e Estresse Ocupa-

cional: Exigências Atuais e Impactos na Saúde Mental
do Trabalhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340

Bem-estar Psicológico e Gestão Organizacional . . . . . . . 344
Corpo, Mente e Trabalho: Caminhos que Levam do Sofri-

mento ao Adoecimento . . . . . . . . . . . . . . . 349
Fundamentos do Cuidado e Estratégias de Saúde Mental no

Trabalho Logístico . . . . . . . . . . . . . . . . . 353
Do Chão de Armazém à Gestão: Práticas Aplicadas e Evidên-

cias Empíricas para o Bem-Estar Psicológico na Logística355
Considerações Finais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360



I
O Renascimento da

Caminhabi l idade no
Planejamento Urbano

Fabrício Henrique do Nascimento da Silva � Universidade Paulista �
UNIP 1

João Gilberto Mendes dos Reis � Universidade Estadual de Campinas
- UNICAMP 2

I .1 Introdução

Atualmente, a facilidade de se locomover a pé nas cidades é um ponto
crucial nas discussões sobre o futuro urbano. Por muito tempo, o pla-
nejamento das cidades, principalmente no Brasil, focou nas vias para
carros, deixando de lado outras formas de transporte. Essa priorização
do automóvel transformou as cidades grandes e espraiadas,di�cultando
para quem caminha.

1Graduado em Gestão da Produção Industrial, Pós-Graduado em Especialização
em Logística e Operações e Mestrando em Engenharia de Produção

2Graduado em Tecnologia em Logística com Ênfase em Transportes e Engenha-
ria Civil, Pós Graduado com Especialização em Mobilidade Urbana e Sustentável e
Mestre e Doutor em Engenharia de Produção.
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Paradoxalmente, caminhar, a forma mais básica, natural e conveni-
ente de movimento humano, tem sido sistematicamente negligenciada
e relegada a segundo plano nas prioridades de investimento e projeto
urbano. Entretanto, essa visão tem sido fortemente contestada nas últi-
mas décadas. Vários fatores se combinaram para impulsionar o ressurgi-
mento da caminhabilidade como um pilar fundamental do desenvolvi-
mento urbano sustentável. Um deles foi a crise ambiental, a necessidade
urgente de reduzir as emissões de gases de efeito estufa e a busca por al-
ternativas de transporte mais limpas que colocaram as caminhadas e as
bicicletas no centro das estratégias de mitigação das mudanças climáti-
cas. Ao mesmo tempo, problemas crescentes de saúde pública, como o
sedentarismo, a obesidade e doenças cardiovasculares, têm sido associa-
dos diretamente à falta de atividade física e à dependência excessiva do
carro.

Cidades que incentivam a caminhada promovem naturalmente um
estilo de vida mais ativo e saudável para seus habitantes [4]. Além disso,
a crescente demanda por cidades mais inclusivas e equitativas tem refor-
çado a importância da caminhabilidade. Caminhar é a forma mais de-
mocrática de se locomover, acessível a quase todos, independentemente
de idade, renda ou capacidade. Ao priorizar os pedestres, as cidades se
tornam mais equitativas, proporcionando autonomia e acesso a servi-
ços, trabalho e lazer para uma gama maior de pessoas. Essa busca por
maior justiça socioespacial [11] é particularmente importante em paí-
ses como o Brasil, onde as desigualdades urbanas são particularmente
evidentes em termos de infraestrutura de transporte.

A crescente noção da importância de caminhar, desenvolver méto-
dos para avaliar e monitorar a qualidade do ambiente de pedestres virou
uma prioridade. Entre as várias ferramentas que surgiram, o Índice de
Caminhabilidade do Instituto de Políticas de Transporte e Desenvol-
vimento (ITDP) é notável, uma ferramenta técnica essencial e ampla-
mente reconhecida. O Índice do ITDP é particularmente pertinente
para a realidade brasileira. Um país marcado por profundas desigual-
dades urbanas, com periferias frequentemente desprovidas de infraes-
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trutura básica para pedestres, e centros urbanos densos que podem ser
tanto agradáveis quanto hostis à caminhada. A aplicação de um índice
padronizado permite não apenas diagnosticar as lacunas existentes, mas
também comparar diferentes áreas, embasar decisões de investimento
e orientar a formulação de uma política de mobilidade mais equitativa
e sustentável. A compreensão detalhada desse índice e de sua aplicação
é, portanto, crucial para quem busca contribuir para a construção de
cidades verdadeiramente caminháveis e humanas.

I .2 Caminhabi l idade e sua
Importância no

Planejamento Urbano:
Redef in indo o Espaço da

Cidade

A caminhabilidade é muito mais do que a simples existência de calça-
das para o deslocamento com segurança das pessoas. No contexto do
planejamento urbano contemporâneo, ela representa um pilar funda-
mental para a construção de cidades mais justas, saudáveis e sustentáveis.
Planejarcidades caminháveis signi�ca,essencialmente, reequilibrara dis-
tribuição e a prioridade do espaço público, que por muito tempo foi
monopolizado pelo transporte individual motorizado.

A relevância do deslocamento a pé é subestimada quando se olha
apenas para a qualidade da infraestrutura. Dados do relatório "Mobi-
lidade Urbana no Brasil 2024"da Associação Nacional de Transportes
Públicos (ANTP) são reveladores: cerca de 30% dos deslocamentos diá-
rios nas cidades brasileiras são feitos a pé [1]. Esse percentual, que pode
parecer baixo à primeira vista,é expressivo e,em várias metrópoles como
Recife, Belém e Fortaleza, o uso do modo a pé supera, em volume, o uso
do automóvel individual. No entanto, essa predominância quantitativa
não se traduz em qualidade: essas caminhadas frequentemente ocorrem
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em calçadas precárias, sem acessibilidade,mal iluminadas e inseguras,ex-
pondo os pedestres a riscos e desconforto. Isso revela uma contradição
gritante entre a demanda e a oferta de infraestrutura para pedestres.

Quando comparamos o transporte a pé com outros modos de trans-
porte, suas vantagens se tornam ainda mais evidentes como podemos
ver elencados a seguir:

ˆ Andar a pé:Um gesto amigo do ambiente: Além de fazer bem
para a saúde, ir a pé é a maneira mais sustentável de se locomover.
Diferentemente dos automóveis, não há produção de barulho,
gases tóxicos ou elementos que contaminam o ar e intensi�cam
o efeito estufa. Essa notável distinção é fundamental no combate
à poluição nos centros urbanos.

ˆ Saúde pública e bem estar:Uma maneira acessível de se exerci-
tar é caminhar, o que ajuda a combater o estilo de vida sedentário
e seus impactos ruins na saúde, como problemas do coração, di-
abetes e obesidade. Cidades feitas para caminhadas incentivam
pessoas a serem mais ativas e, portanto, mais saudáveis, aliviando
a pressão sobre os serviços de saúde [4].

ˆ A conexão com a malha urbana e o incentivo à união entre as
pessoas:Ao se locomoverem a pé,os indivíduos tendem a prestar
mais atenção no que os cerca, lojas da vizinhança, áreas de convi-
vência, outros transeuntes. Tal fato intensi�ca o sentimento de
pertencimento, fomenta a proteção coletiva (a vigilância natural,
como apontava Jane Jacobs)3 e impulsiona o desenvolvimento
econômico da região. O pedestre é um participante atuante no
dinamismo do espaço comum, ao contrário do condutor que,
na maior parte do tempo, se encontra apartado dentro de seu
automóvel.

3Jane Jacobs (1916�2006) foi uma escritora e ativista norte-americana, naturali-
zada canadense, que revolucionou o pensamento urbanístico global. Sem formação
acadêmica na área, ela defendeu cidades focadas nas pessoas, no convívio social e na
diversidade, em oposição a grandes obras rodoviárias e ao zoneamento rígido.
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ˆ Aproveitamento inteligente do espaço:Uma pessoa a pé pre-
cisa de muito menos área que um automóvel. Ao priorizar o ca-
minhar, o planejamento urbano possibilita um uso do solo mais
justo e produtivo, abrindo mão de áreas para estacionamentos
e ruas em favor de espaços públicos diversos, como praças, par-
ques e calçadas maiores. E mesmo reconhecendo o papel crucial
do transporte público para se locomover por distâncias maiores,
andar a pé é fundamental para que ele funcione bem e seja e�caz.

Em relação ao transporte público, embora seja inegável sua importân-
cia para a mobilidade de média e longa distância, o deslocamento a pé é
um componente indispensável para a sua funcionalidade e e�cácia. A
caminhada atua como o modo de acesso e saída para as estações e pontos
de ônibus,metrô ou trem,con�gurando o que se denomina mobilidade
de "primeiro e último quilômetro". Se a caminhada até um ponto de
transporte público é insegura, desconfortável ou demorada, pode ocor-
rer desinteresse pelo uso do transporte coletivo, mesmo quando ele é
e�ciente na etapa principal do trajeto. Portanto, a caminhabilidade não
é apenas um �m em si mesma, mas um indicador crítico da funciona-
lidade urbana e da e�ciência de todo o sistema de mobilidade. Uma
cidade verdadeiramente integrada reconhece que a jornada do cidadão
começa e termina a pé.

I .3 Componentes Fundamentais
da Caminhabi l idade: Além da

Calçada

Desfrutar de uma caminhada agradável transcende a simples existência
de calçadas, diversos elementos se unem para construir a jornada do
pedestre. Para uma cidade aspirar ao título de "amiga do pedestre", é
fundamental considerar tanto a infraestrutura quanto o ambiente, a
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percepção de segurança, a diversidade de opções e a facilidade de movi-
mentação.

Estudos comparativos entre cidades como Bogotá (Colômbia), Cu-
ritiba (Brasil) e São Paulo (Brasil), frequentemente citados em publi-
cações do ITDP [3] , são exemplares ao demonstrar que bairros com
infraestrutura integrada, ou seja, não apenas calçadas, mas também ar-
borização, iluminação adequada, mobiliário urbano e um bom desenho
de paisagem apresentam resultados superiores. Essas áreas não só regis-
tram uma maior caminhabilidade intrínseca,avaliada por critérios técni-
cos, mas também revelam uma maior vitalidade urbana. Essa vitalidade
é frequentemente medida pela presença de pedestres no espaço público
ao longo do dia, o que indica um uso ativo e diverso das ruas e praças,
fortalecendo a vida comunitária e a segurança.

Um elemento muitas vezes negligenciado, mas crucial para o con-
forto do pedestre,é o conforto térmico. Em localidades de clima quente,
a exemplo de Manaus e Teresina, passear ao ar livre em meio ao calor
intenso e à umidade elevada pode ser algo complicado e até arriscado se
não houver proteção. Nesse cenário, as árvores nas cidades se mostram
cruciais para que as pessoas possam caminhar com mais conforto. A
sombra das árvores diminui a temperatura percebida e ainda contribui
para um ar mais puro e para o bem-estar.

Fica evidente, assim, a importância de pensar o planejamento das ci-
dades levando em conta o clima, de modo que a vegetação seja mais que
um enfeite, mas sim uma parte fundamental da infraestrutura que per-
mite a mobilidade a pé. Em contraste, modos como o automóvel ofere-
cem uma bolha de proteção climática (ar-condicionado,cobertura),mas
essa conveniência vem à custa de um consumo energético considerável
e, principalmente, de uma ocupação excessiva do espaço viário, contri-
buindo para congestionamentos e a degradação ambiental urbana, em
vez de simplesmente construir, a prioridade da caminhabilidade reside
em encontrar alternativas que respeitem o meio ambiente e aprovei-
tem cada metro quadrado da melhor forma possível. Adicionalmente,
outros aspectos cruciais da caminhabilidade abrangem:
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ˆ Conectividade da malha urbana:A con�guração com quadras
menores e uma grande quantidade de esquinas oferece aos pedes-
tres a chance de variar seus caminhos, o que deixa os trajetos mais
rápidos e atrativos.

ˆ Mix de usos do solo:Áreas que combinam moradia, comércio,
serviços, cultura e lazer a distâncias caminháveis reduzem a ne-
cessidade de deslocamentos motorizados e tornam a caminhada
mais funcional e atrativa.

ˆ Segurança viária e urbana:A percepção de estar seguro contra
acidentes de trânsito (velocidade controlada, travessias bem sina-
lizadas) e contra crimes é um fator determinante para a escolha
do modo a pé.

ˆ Acessibilidade universal:Calçadas que contam com rampas
acessíveis, superfícies táteis e estão livres de barreiras asseguram
que indivíduos com di�culdades de locomoção, pessoas da ter-
ceira idade e famílias com carrinhos de criança consigam se mo-
vimentar de forma independente.

ˆ Mobiliário urbano e amenidades:A facilidade de encontrar
bancos para um momento de repouso, juntamente com lixeiras
que incentivam o descarte correto do lixo, assim como acesso a
água para beber e banheiros públicos, auxilia para que o passeio
seja mais aprazível e acolhedor.

ˆ Manutenção e limpeza:Manter as calçadas em bom estado, li-
vres de buracos e sujeira, demonstra zelo com a área comum e
convida as pessoas a frequentá-la.

Em harmonia, esses aspectos moldam um cenário onde caminhar não é
só viável,mas também atrativo, tornando essa prática uma opção agradá-
vel e e�caz, crucial para a evolução de centros urbanos mais acolhedores
e ecologicamente corretos.
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I .4 O Índice de Caminhabi l idade
do ITDP: Uma Ferramenta

Adaptada e
Mult id imensional

O Índice de Caminhabilidade do Instituto de Políticas de Transporte e
Desenvolvimento (ITDP) representa um avanço signi�cativo na avalia-
ção da qualidade urbana para pedestres, distinguindo-se de indicadores
genéricos por sua capacidade de propor métricas adaptadas à complexa
realidade das cidades, especialmente nos países em desenvolvimento.
Enquanto muitos modelos ocidentais podem focar exclusivamente em
infraestrutura básica,o ITDP reconhece a interconexão de fatores socio-
econômicos e ambientais na experiência da caminhada. Um dos pontos
mais relevantes do Índice do ITDP é como é realizada a ponderação de
cada um dos critérios. Esta abordagem permite que estudos mais deta-
lhados sejam feitos e que atendam a realidade local. Por exemplo, uma
área com baixa densidade demográ�ca, mas que possua um excelente
sistema de transportes públicos, como metrôs ou corredores de ônibus
expresso, pode ainda obter uma classi�cação alta, ou até positiva, em
facilidade de locomoção a pé. Isso ocorre porque o ITDP compreende
que a acessibilidade ao transporte coletivo é um fator crucial para a mo-
bilidade sustentável e que o pedestre muitas vezes utiliza a caminhada
como "primeira e última milha"para chegar ou sair do transporte pú-
blico. Essa ponderação re�ete uma visão mais holística da mobilidade
urbana, onde os modos de transporte são complementares e não apenas
concorrentes. Para ilustrar a aplicação prática e as nuances do Índice,
podemos observar um estudo aplicado em Belo Horizonte [2].

Apesar de a cidade de Belo Horizonte, Figura I.1, ser reconhecida
por possuir uma das melhores redes de transporte coletivo do país, com
uma capilaridade considerável que incentiva o uso de ônibus e metrô,
a análise do ITDP revelou um desa�o. A baixa conectividade da malha
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viária em certas áreas caracterizada por quarteirões muito longos ou a
presença de grandes barreiras urbanas, como avenidas de alta velocidade
ou topogra�a acidentada e, crucialmente, a ausência de travessias segu-
ras para pedestres em postos-chave, comprometeram signi�cativamente
a nota �nal de caminhabilidade da cidade.

Figura I.1: Belo Horizonte. Fonte: Ramos (2023) [9]

Isso demonstra que ter um bom transporte público não é su�ciente
se o acesso a ele é precário, e que a fragmentação do tecido urbano pode
anular outros pontos positivos. Em contraste com os desa�os observa-
dosem grandescentrosurbanosplanejadossob forte in�uênciado trans-
porte motorizado, cidades históricas apresentam características morfo-
lógicas distintas que também in�uenciam a caminhabilidade. Em uma
comparação interessante, podemos contrastar essa realidade com a de
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cidades que possuem uma forte herança colonial, como Ouro Preto, em
Minas Gerais. Embora as ruas de Ouro Preto sejam estreitas e, em mui-
tos casos, com relevo acentuado, elas frequentemente pontuam bem
nos quesitos de conectividade e escala humana.

O designurbano misturado com o uso do espaço cria uma atmosfera
de segurança, e não apenas conveniência. Este mobiliário urbano feito
sob medida é comum em núcleos mais antigos e, embora os desa�os
do relevo a ser enfrentado sejam muitos, sempre há um incentivo para
tentar fazer o percurso a pé. A importância do planejamento urbano é
destacada em como a experiência de caminhar em determinada região
pode ser um prazeroso destaque. De maneira resumida, o Índice de
Caminhabilidade do ITDP permite transformar aspectos diversos da
experiência do pedestre em critérios objetivos de avaliação. Embora não
capture integralmente dimensões subjetivas, como percepção de segu-
rança e pertencimento, sua aplicação contribui para diagnósticos mais
consistentes e para a de�nição de intervenções urbanas mais adequadas
à realidade local.

I .5 Apl icações do Índice do ITDP:
Estudos de Caso e a Leitura
Crí t ica do Espaço Urbano

A aplicação prática do Índice de Caminhabilidade do ITDP transcende
a mera coleta de dados, posicionando-se como uma ferramenta pode-
rosa para uma leitura crítica e propositiva do espaço urbano brasileiro.
Ao traduzir a complexa experiência do pedestre em métricas objetivas,
o índice tem instrumentalizado gestores públicos e a sociedade civil na
identi�cação de de�ciências, na priorização de investimentos e na avali-
ação do impacto de intervenções urbanas.

Essa capacidade de diagnóstico e monitoramento é fundamental para
orientar políticas públicas mais e�cazes e direcionadas às necessidades
reais da população. Um exemplo emblemático dessa aplicação vem de

10



Gestão da Mobilidade
Urbana Sustentável

Fortaleza, Ceará. Conforme apontado pelo ITDP em seus diagnósticos
por volta de 2020, a intervenção em bairros estratégicos como Ben�ca
e Aldeota, que incluíram a requali�cação abrangente das calçadas (alar-
gamento, nivelamento, acessibilidade), a melhoria da iluminação e a
reorganização do espaço viário, resultou em um aumento signi�cativo
na nota de caminhabilidade dessas áreas.

Esse resultado positivo, quanti�cável pelo índice, não apenas vali-
dou as intervenções, mas também incentivou a prefeitura a considerar
a expansão de projetos similares para outras regiões da cidade, demons-
trando como um diagnóstico técnico pode catalisar ações políticas mais
amplas e embasadas. A experiência de Fortaleza ilustra como o índice
pode servir de base para um ciclo virtuoso de planejamento, ação e ava-
liação. Outro caso relevante é o da cidade de São Paulo, onde inicia-
tivas como o programa �Ruas Completas� (referenciado em análises
por volta de 2022) se bene�ciaram da aplicação de metodologias inspi-
radas ou diretamente ligadas ao Índice de Caminhabilidade. O índice
foi utilizado como um critério técnico para priorizar vias que, apesar de
apresentarem alta demanda de pedestres (�uxo intenso), sofriam com
baixa qualidade de infraestrutura. Essa abordagem permitiu uma aloca-
ção mais e�ciente de recursos, direcionando os esforços para locais onde
as melhorias teriam maior impacto positivo na vida diária da população
e na segurança dos deslocamentos a pé. A lógica é clara: intervir onde a
necessidade é mais preeminente e o benefício potencial é maior.

Um dosinsightsmais signi�cativos derivados da aplicação do Ín-
dice do ITDP e de estudos correlatos é a forte correlação entre a quali-
dade da infraestrutura para pedestres e a adesão ao transporte público.
Observou-se consistentemente que regiões com melhores condições de
caminhabilidade, calçadas acessíveis, travessias seguras, entornos agradá-
veis de estações e pontos de ônibus também apresentaram maior utiliza-
ção do transporte coletivo. Isso reforça a tese de que caminhabilidade e
transporte público não são modos concorrentes, mas sim complemen-
tares e sinérgicos. Nesse sentido, a quali�cação dos espaços destinados
aos pedestres amplia a acessibilidade ao transporte coletivo, reduz bar-
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reiras aos deslocamentos cotidianos e favorece padrões de mobilidade
mais sustentáveis. Ambientes urbanos com conforto, segurança e conec-
tividade tendem a fortalecer a integração entre caminhada e transporte
público. A importância do planejamento urbano é destacada em como a
experiência de caminhar em determinada região pode ser um prazeroso
destaque.

De maneira resumida, os nordestinos geralmente possuem um senso
empreendedor muito aguçado e observacional, o que no caso do Índice
de Caminhabilidade do ITDP se compra com a objetividade �exame
de simples veri�cação de elementos básicos�. Esse instrumento com-
plexo faz exatamente isso, mas em última análise mergulha em análise
multifatorial, possibilitando resultados verdadeiramente caminháveis.

I .6 Limitações e Potenciais do
Índice: A Necessidade de um

Olhar Híbr ido

Apesar de sua robustez e importância como ferramenta de diagnóstico
quantitativo, é crucial reconhecer que o Índice de Caminhabilidade do
ITDP, como qualquer modelo técnico, possui suas limitações. A prin-
cipal lacuna metodológica reside na sua incapacidade de capturar as
percepções subjetivas que in�uenciam decisivamente a escolha de cami-
nhar. Fatores como o medo urbano, o conforto individual, a sensação
de pertencimento e a estética da paisagem são dimensões da experiência
humana que escapam à frieza dos números, mas que moldam profun-
damente o comportamento dos pedestres, Figura I.2.

Essa limitação torna-se evidente em muitos centros urbanos brasilei-
ros, uma área central histórica, por exemplo, pode obter uma excelente
pontuação técnica no índice devido à alta densidade de cruzamentos,
ao mix de usos do solo e à proximidade com o transporte público. Con-
tudo, se essa mesma área for percebida pela população como insegura,
mal iluminada ou degradada socialmente, ela será sistematicamente evi-
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Figura I.2: Caminhabilidade. Fonte: Morgado (2021) [8]

tada por pedestres, especialmente durante a noite. O medo de assaltos
ou assédio pode anular completamente os benefícios de uma infraes-
trutura tecnicamente adequada. A caminhabilidade, nesse caso, existe
no papel, mas não na prática diária, revelando um descompasso entre o
espaço projetado e o espaço vivido.

É aqui que reside o grande potencial do índice: sua capacidade de
ser enriquecido e validado por métodos complementares, criando um
diagnóstico verdadeiramente multidimensional. A integração de abor-
dagens qualitativas e outras ferramentas quantitativas pode preencher
as lacunas deixadas pela análise puramente estrutural. Entre os métodos
complementares, destacam-se:
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ˆ Entrevistas e Mapeamentos Participativos:A realização de
"caminhadas diagnósticas"com moradores, rodas de conversa e
o uso de mapas colaborativos permite coletar dados sobre a per-
cepção de segurança, os pontos de interesse afetivo, as barreiras
invisíveis e os trajetos preferenciais. Essas técnicas dão voz à ex-
periência do usuário, que é o especialista �nal de seu próprio
ambiente.

ˆ Índices Focados em Destinos (como o �Walk Score�): Ferra-
mentas como oWalk Score, embora também quantitativas, fo-
cam especi�camente na proximidade de amenidades (comércio,
parques e escolas). Elas complementam o índice do ITDP ao res-
ponder não apenas "como é a caminhada?", mas também "para
onde se pode caminhar?".

ˆ Análises Qualitativas da Paisagem e Vitalidade:Estudos aca-
dêmicos, como o realizado por Souza e Krafta [10] em Florianó-
polis e Porto Alegre, corroboram essa necessidade de um olhar
mais amplo. A pesquisa demonstrou que indicadores qualitati-
vos, como a beleza da paisagem urbana (presença de vegetação,
arquitetura interessante,ausência de pichações agressivas) e a vita-
lidade social (a presença de outras pessoas na rua, "olhos na rua"),
explicam uma parcela signi�cativa da adesão ao transporte a pé.
Notavelmente, esses fatores são ainda mais determinantes para
grupos vulneráveis como mulheres e idosos, cuja percepção de
segurança e conforto é um pré-requisito para se aventurarem a
pé.

Portanto, o futuro da avaliação da caminhabilidade não está em aban-
donar ferramentas como o Índice do ITDP, mas em integrá-las a uma
abordagem híbrida. O potencial máximo do índice é alcançado quando
seus dados quantitativos são usados como uma base sólida sobre a qual
se sobrepõem as ricas camadas de informação subjetiva e qualitativa.
Com essa união, o planejamento das cidades se torna mais humano,
e�ciente e com foco real nos cidadãos.
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I .7 Caminhabi l idade e Just iça
Espacial : O Direi to de

Caminhar com Dignidade

A discussão sobre ruas orientadas às pessoas exige considerar a justiça es-
pacial como dimensão central do planejamento urbano. O modo como
as cidades são organizadas e como o acesso à locomoção é oferecido espe-
lha e, com frequência, intensi�ca as disparidades que já existem na soci-
edade. Conforme aponta o geógrafo Flávio Villaça [11] em suas análises
críticas sobre o espaço intraurbano brasileiro, as políticas de mobilidade
historicamente tendem a reforçar a segregação socioespacial, concen-
trando investimentos e infraestrutura de qualidade em áreas centrais e
nobres, enquanto negligenciam as vastas periferias onde reside a maior
parte da população de baixa renda.

Nesse contexto, a experiência da caminhada assume contornos dra-
maticamente distintos. Em muitas áreas periféricas de grandes cidades
brasileiras pensemos em exemplos emblemáticos como Cidade Tiraden-
tes, no extremo leste de São Paulo, ou o Subúrbio Ferroviário de Salva-
dor a ausência de calçadas adequadas, iluminação pública, sinalização
segura e arborização não é uma exceção, mas a regra. Para os moradores
dessas regiões, o deslocamento a pé frequentemente não é uma escolha
consciente por um modo de transporte sustentável ou saudável, mas
uma imposição ditada pela escassez ou inexistência de alternativas viá-
veis. Sem acesso a transporte público e�ciente e com tarifas acessíveis, e
sem condições �nanceiras para arcar com o transporte individual mo-
torizado, caminhar longas distâncias em condições precárias torna-se a
única opção para acessar trabalho, estudo, serviços de saúde e lazer. Essa
"caminhabilidade da necessidade"imposta às populações periféricas re-
vela uma profunda injustiça espacial:

ˆ Infraestrutura De�citária : Ruas sem pavimentação, calçadas
inexistentes ou obstruídas, valas a céu aberto, falta de passarelas
seguras sobre córregos ou rodovias e iluminação pública precária
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transformam o ato de caminhar em um desa�o diário, repleto de
riscos de acidentes e violência.

ˆ Exposição a Riscos: Os pedestres correm o risco de serem atro-
pelados por veículos que aparecem do nada enquanto competem
com o tráfego motorizado em vias não destinadas a uma convi-
vência segura, devido a fatores socioeconômicos como a falta de
infraestrutura. A iluminação pública é precária e há muitos lotes
abandonados com vegetação descuidada, o que contribui para a
percepção e incidência de violência urbana.

ˆ Isolamento e Acesso Limitado: A di�culdade de se locomover
a pé e a provisão desigual de transporte público impede o acesso
ao emprego, à educação e a serviços essenciais, piorando assim a
lacuna socioeconômica.

Diante desse quadro, a promoção da caminhabilidade em contextos de
vulnerabilidade socioespacial transcende a aplicação de soluções pura-
mente técnicas. Não basta apenas construir calçadas ou instalar semá-
foros. É imperativo adotar uma abordagem política que reconheça o
direito à mobilidade segura e digna como um componente essencial da
cidadania. Isso implica:

1. Priorização de Investimentos: Direcionar recursos de forma
equitativa, priorizando explicitamente bairros populares e áreas
historicamente negligenciadas, mesmo que os retornos econô-
micos imediatos pareçam menores em comparação com áreas
centrais já consolidadas.

2. Ações Integradas de Urbanização: A melhoria da caminhabi-
lidade deve estar atrelada a projetos mais amplos de urbanização,
que incluam saneamento básico, pavimentação de vias, quali�ca-
ção de espaços públicos, iluminação e�ciente e arborização.

3. Foco na Segurança Pública: Para realmente elevar a segurança,
é crucial moldar as táticas às necessidades únicas de cada área. Isso
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signi�ca misturar aprimoramentos físicos e espaços mais abertos,
com o apoio da população e da polícia, aumentando assim, a
sensação de segurança para todos.

4. Inclusão Social e Participação Comunitária: Para assegurar
que as alternativas apresentadas estejam alinhadas com os cos-
tumes e carências da população da região, é fundamental traba-
lharmos juntos. É indispensável, portanto, envolver os residentes
desde a descoberta das di�culdades até a aplicação das medidas,
passando pela criação das estratégias.

Melhorar a acessibilidade a pé ajuda a ter melhor acesso a instalações
sociais, culturais e recreativas, e fortalece a coesão comunitária. Em re-
sumo, a caminhada se tornará um meio de distribuição espacial justa
quando todos tiverem o direito de caminhar com segurança, confor-
tavelmente e com respeito, não importa onde morem na cidade ou
seu status �nanceiro. Transformar a caminhada imposta em uma ca-
minhada escolhida e prazerosa nas periferias é um dos maiores desa�os
e, ao mesmo tempo, uma das mais nobres missões do planejamento
urbano contemporâneo.

I .8 Caminhabi l idade no
Contexto Pós-Pandemia: A

Redescoberta da
Proximidade

A pandemia da COVID-19, iniciada globalmente no �nal de 2019 e com
impactos profundos ao longo dos anos seguintes, representou um di-
visor de águas para a vida urbana e, consequentemente, para as dinâ-
micas de mobilidade. As restrições de circulação, o receio do contágio
em transportes públicos lotados e a massi�cação do trabalho remoto
levaram a uma redução drástica de muitos deslocamentos pendulares de
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longa distância. Neste contexto,a caminhada foi revitalizada não apenas
como uma necessidade para atividades básicas, mas também como uma
forma segura de lazer, exercício físico e conexão com o meio ambiente.

É neste contexto que o conceito de �cidade de 15 minutos�, populari-
zado pelo urbanista franco-colombiano Carlos Moreno [7],ganha força
e visibilidade internacional. O modelo de cidade propõe uma cidade
na qual todas as necessidades básicas dos cidadãos, moradia, trabalho,
comércio, saúde, educação e lazer estejam a 15 minutos de caminhada
ou de bicicleta, uma ideia que repercutiu em metrópoles como Paris e
Buenos Aires. Essas cidades viram no modelo uma oportunidade para
criar bairros mais autossu�cientes, reduzir a dependência do automó-
vel, melhorar a qualidade do ar e fortalecer os laços comunitários, tor-
nando a vida urbana mais humana e resiliente. A caminhabilidade é,
portanto, a espinha dorsal da "Cidade de 15 Minutos". No Brasil, o eco
dessa visão também se fez sentir, impulsionando debates e iniciativas.
Municípios como Recife e Belo Horizonte, por exemplo, começaram a
explorar projetos-piloto com enfoque na policentralidade e na quali�-
cação de espaços para pedestres, inspirados pela lógica da proximidade.
Essas iniciativas buscam adaptar o conceito às realidades locais, enfren-
tando desa�os como a desigualdade socioespacial e a dispersão urbana
características de muitas metrópoles brasileiras.

É importante notar que, em certa medida, essa visão já encontrava
paralelos em políticas urbanas anteriores à pandemia. A cidade de São
Paulo, por meio de seu Plano Diretor Estratégico (PDE), já vinha pro-
pondoacriaçãode "centralidades locais"eodesenvolvimentode "bairros
completos". O objetivo era descentralizar oportunidades e serviços, re-
duzindo a necessidade de grandes deslocamentos e promovendo uma
vida urbana mais integrada em escala de bairro. A crise sanitária, por
outro lado, serviu como um propulsor, intensi�cando a compreensão
da necessidade imediata e das vantagens desses formatos. As estratégias
que incentivam o deslocamento a pé e o conceito de cidades de bairro
são essenciais para:
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ˆ Reduzir a dependência do transporte motorizado:Ter mais
opções de comércio e lazer ao alcance de uma caminhada simples
signi�ca que as pessoas não precisam tanto de carro ou ônibus
para as coisas do dia a dia. Isso ajuda a diminuir o movimento nas
ruas, a fumaça dos escapamentos e, consequentemente, deixa o
ar mais limpo para todos.

ˆ Promover maior resiliência urbana:Bairros que concentram
serviços essenciais, comércio, saúde, educação e lazer em distân-
cias caminháveis tornam-se mais preparados para enfrentar situa-
ções de crise,como pandemias,desastres naturais ou interrupções
no sistema de transporte. Essa proximidade reduz a dependência
de deslocamentos longos e fortalece a autonomia e a capacidade
de adaptação das comunidades.

ˆ Estimular a economia local:Promover o desenvolvimento de
negócios e serviços locais não apenas capacita micro e pequenos
empreendedores, mas também promove uma economia mais di-
versi�cada e vibrante dentro da comunidade.

ˆ Melhorar a saúde pública:Incentivar a prática da caminhada
contribui para a preservação do bem-estar físico e mental dos
indivíduos, atenuando o sedentarismo e o estresse decorrente de
deslocamentos prolongados.

O período pós-pandemia, portanto, nos deixa com uma re�exão sobre
como queremos viver nas cidades. A valorização da possibilidade de ca-
minhar e da vida local não é apenas uma tendência passageira, mas uma
resposta estratégica aos desa�os da sustentabilidade, da saúde pública e
da qualidade de vida urbana no século XXI.
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I .9 Considerações Finais:
Tecendo o Futuro das

Cidades a Pé

Ao longo deste capítulo sobre a caminhabilidade urbana, torna-se
inequívoco que esta dimensão deve ocupar uma posição central e es-
tratégica na agenda do planejamento urbano contemporâneo. Os bene-
fícios intrínsecos ao fomento de ambientes propícios ao deslocamento a
pé transcendem em muito a esfera da mobilidade. Como demonstrado,
eles se entrelaçam profundamente com a saúde pública,ao promoverem
a atividade física e combaterem o sedentarismo; com a inclusão social,
ao garantirem o acesso democrático ao espaço urbano; com a segurança,
ao aumentarem a vitalidade e os "olhos da rua"; e com a sustentabilidade
ambiental, ao reduzirem a dependência de modos de transporte polu-
entes. A comparação direta com outros modais de transporte revela a
clara superioridade da caminhada para deslocamentos de curta distân-
cia e sua insubstituível complementaridade com o transporte público,
formando a espinha dorsal de um sistema de mobilidade integrado e
e�ciente.

O Índice de Caminhabilidade desenvolvido pelo ITDP representa,
nesse contexto, um avanço técnico signi�cativo. Ele fornece uma meto-
dologia robusta e padronizada para a medição da qualidade do espaço
urbano sob a perspectiva do pedestre, permitindo diagnósticos precisos,
comparações entre diferentes áreas e o monitoramento do impacto de
intervenções. Contudo, como toda ferramenta técnica, seu potencial
máximo só é alcançado quando sua aplicação é conjugada com a sensibi-
lidade e a profundidade de instrumentos participativos. A escuta ativa
das comunidades, a incorporação de suas percepções subjetivas sobre
segurança, conforto e pertencimento, e o entendimento de suas reais
necessidades são cruciais para que os projetos de caminhabilidade sejam
verdadeiramente e�cazes e legitimados.
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Ademais,a busca porcidades mais caminháveis não pode estardesvin-
culada de políticas redistributivas conscientes. A justiça espacial exige
que os investimentos em infraestrutura para pedestres não se concen-
trem apenas em áreas já privilegiadas, mas que priorizem territórios his-
toricamente negligenciados, onde a caminhada é muitas vezes uma im-
posição em condições precárias. A requali�cação desses espaços, consi-
derando as especi�cidades locais e promovendo a integração com outras
políticas sociais, é um passo fundamental para mitigar desigualdades e
construir cidades mais equitativas.

Em última instância, promover o direito à cidade, um conceito tão
caro ao urbanismo humanista, passa, inescapavelmente, por garantir o
direito fundamental de caminhar. E não se trata apenas de permitir o
ato mecânico de se deslocar a pé, mas de assegurar que essa experiên-
cia ocorra com dignidade, segurança e prazer. Cidades que valorizam
seus pedestres são cidades que valorizam a vida em sua plenitude, fo-
mentando encontros, interações e um senso de comunidade. O desa�o
que se impõe aos planejadores, gestores públicos e à sociedade civil é
o de tecer, passo a passo, um futuro urbano onde caminhar seja não
apenas uma necessidade ou uma opção, mas uma celebração cotidiana
do espaço público e da convivência humana.
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I I
O Uso da Bicic leta nos

Grandes Centros
Urbanos: Desaf ios e

Oportunidades
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I I .1 Introdução

Até a década de 1940, a bicicleta era amplamente utilizada como meio
de transporte por pessoas de todas as classes sociais e em diferentes re-
giões. No entanto, o desenvolvimento tecnológico impulsionado pela
Segunda Guerra Mundial, a partir de 1945, favoreceu o crescimento de

1Graduada em Administração, Pós-Graduada Especialização em Gestão Finan-
ceira, Mestra em Gestão e Tecnologia em Sistemas Produtivos e Doutora em Enge-
nharia de Produção.

2Graduado em Tecnologia em Logística com Ênfase em Transportes e Engenha-
ria Civil, Pós Graduado com Especialização em Mobilidade Urbana e Sustentável e
Mestre e Doutor em Engenharia de Produção.
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diversas indústrias, especialmente a petrolífera e a automobilística. Esse
avanço tecnológico também resultou em uma menor absorção de mão
de obra no campo, contribuindo para o êxodo rural. Paralelamente,
a proliferação das indústrias nesse período estimulou um rápido pro-
cesso de urbanização,à medida que a população da área ruralmigrou em
busca de novas oportunidades de trabalho nas áreas urbanas próximas
aos polos industriais.

Em São Paulo,a especulação imobiliária,elevou os preços dos imóveis
tanto para locação quanto para aquisição, fazendo com que as pessoas
com baixa renda, buscando reduzir custos com moradia, fossem afasta-
das dos centros, e das oportunidades de trabalho e de emprego gerando
grandes movimentos pendulares diários.

O avanço da indústria automobilística, aliado às inovações tecnoló-
gicas no processo produtivo, resultou na redução dos custos de fabri-
cação dos veículos, tornando-os mais acessíveis e impulsionando seu
consumo. A adoção do modelo americano e europeu de planejamento
viário, focado na ampliação das vias, construção de viadutos e túneis
para desafogar o tráfego de automóveis, favoreceu o crescimento do
transporte individual e bene�ciou principalmente as regiões economi-
camente privilegiadas. Por outro lado, as políticas públicas negligencia-
ram a infraestrutura do transporte coletivo, impactando negativamente
as populações periféricas, que enfrentam tarifas elevadas e um sistema
de transporte público ine�ciente. Apenas nos anos de 1970 iniciaram-
se os investimentos nas obras para o transporte de pessoas pela malha
ferroviária.

A partir da década de 1990, a estratégia de atração de investimentos
para o setor automobilístico levou a uma quase triplicação da capaci-
dade produtiva de automóveis e motocicletas. Esse expressivo aumento
na produção impulsionou a adoção de novas políticas econômicas vol-
tadas para facilitar a absorção desses veículos pelo mercado, medidas
como a redução de impostos para veículos de até 1000 cilindradas (res-
ponsáveis por mais de 50% das vendas), a ampliação do acesso ao crédito
e a melhoria das condições salariais foram fundamentais nesse processo.
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Esses incentivos consolidaram o automóvel como principal meio de
transporte e reforçaram o papel central das áreas mais desenvolvidas
da cidade. Como consequência, a mobilidade urbana em grandes cen-
tros urbanos passou a ser marcada por elevados níveis de congestiona-
mento,níveiselevadosdepoluiçãosonoraedoar,decorrentesda intensa
queima de combustíveis fósseis não renováveis, principalmente de dió-
xido de carbono, principal elemento do GEE � Gases de Efeito Estufa,
má qualidade de vida, estresse, sedentarismo, elevação dos custos com
saúde pública pelo aumento de doenças cardiovasculares e respiratórias.

É importante ressaltar que o uso excessivo de veículos automotores
nas cidades brasileiras acarreta signi�cativas perdas �nanceiras. Um dos
principais problemas é o prejuízo econômico causado pelos congestio-
namentos. Na cidade de São Paulo, por exemplo, os engarrafamentos
geraram perdas estimadas em R$ 40 bilhões somente em 2012, valor
equivalente a aproximadamente 1% do PIB nacional [7]. Além disso,
o sistema de saúde brasileiro destina, em média, cinquenta bilhões de
reais por ano ao tratamento de doenças cardiovasculares e respiratórias,
bem como a outros custos relacionados a acidentes de trânsito.

O novo sistema de planejamento viário, a redução da carga tributária
incidentes sobre os veículos e a facilidade ao crédito, ao mesmo tempo
que tornou o veículo automotor mais acessível, fez com que a bicicleta
perdesse seu espaço.

Na década de 1970, a crise do petróleo e o aumento do número de
mortes em acidentes de trânsito impulsionaram,na Holanda,movimen-
tos e protestos em defesa da retomada do uso da bicicleta, destacando-a
como uma alternativa de transporte mais econômica, sustentável e se-
gura. Todavia, no Brasil, em resposta à crise, concentraram-se esforços
no desenvolvimento de novas fontes energéticas, como o etanol, o que
manteve o padrão de mobilidade focado no uso de veículos automoto-
res.

Na década de 1980, a sustentabilidade emergiu como tema central,
especialmente em cidades de países em desenvolvimento, onde o cresci-
mento urbano desordenado começou a restringir o direito das pessoas
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a uma vida produtiva, agravando a exclusão das populações mais po-
bres e vulneráveis. O Relatório Brundtland, publicado pela Comissão
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU intitulado
�Nosso Futuro Comum�, que foi publicado em 1987, surgiu no con-
texto dos debates sobre mudanças climáticas e a limitação dos recursos
naturais,considerados fundamentais para o funcionamento das cidades.
Esse relatório marcou o início das discussões globais voltadas à busca de
soluções para mitigar os impactos negativos do crescimento urbano des-
controlado da época. Tal relatório in�uenciou diretamente o Artigo 225
da Constituição Federal Brasileira que trata da questão da mobilidade:
�Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem
de uso comum do povo e essencial, à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo
para as presentes e futuras gerações [...]� [5].

O cenário de congestionamento e poluição causado pelo uso exces-
sivo de veículos automotores tem sido amplamente debatido nas Con-
ferências das Nações Unidas, onde são tomadas decisões fundamentais
para orientar as políticas dos países participantes, visando reduzir os im-
pactos negativos desse modelo de mobilidade. Nesse contexto, muitas
cidades europeias vêm promovendo a bicicleta como uma alternativa
de transporte ativo, sustentável e e�ciente. Nos países em desenvolvi-
mento, a bicicleta assume ainda um papel de destaque como meio de
transporte acessível e inclusivo, contribuindo não apenas para a preser-
vação ambiental, mas também para a integração social e a ampliação das
opções de mobilidade urbana. Dessa forma, seu uso reforça a importân-
cia da multimodalidade e da democratização do acesso ao transporte
nas cidades.

A pandemia de COVID-19 e a adoção do isolamento social resulta-
ram em um crescimento signi�cativo no número de pessoas utilizando
a bicicleta, seja como meio de transporte ou para a prática de exercícios
físicos. Além disso, observou-se uma melhoria na qualidade do ar, re-
lacionada à diminuição de 39% no �uxo de veículos, efeito direto da
implementação do trabalho remoto [9].
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A bicicleta é um meio de transporte sustentável, pois gera menor im-
pacto ambiental ao reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) e
a poluição sonora. Além disso, possibilita a prática de exercícios físicos
sem a necessidade de reservar um tempo exclusivo para isso, promo-
vendo benefícios à saúde física e mental, além de proporcionar bem-
estar aos seus usuários. A bicicleta também favorece uma melhor cone-
xão entre as pessoas e contribui para um uso mais igualitário dos espaços
públicos, já que ocupa menos espaço nas vias. Outro ponto positivo é a
exigência de menor investimento em infraestrutura, o que a torna uma
alternativa economicamente viável. Além disso, o uso da bicicleta esti-
mula o comércio local, pois permite paradas rápidas para consumo e
aumenta a demanda por pontos de serviços voltados para ciclistas favo-
recendo a movimentação da economia local.

Apesar dos inúmeros benefícios, a adoção da bicicleta como meio
de transporte ainda enfrenta grandes desa�os. Mesmo com exemplos
de destaque, como cidades europeias que lideram os rankings das cida-
des mais bem preparadas para ciclistas � resultado de investimentos
signi�cativos, infraestrutura de qualidade e bem conectadas, incentivo
à cultura da bicicleta desde o ensino médio e políticas públicas que
favorecem seu uso � ainda persistem barreiras importantes. Entre os
obstáculos, destacam-se questões culturais: em algumas cidades do Ori-
ente,questões de gênero e até mesmo as roupas tradicionalmente usadas
pelas mulheres di�cultam o uso da bicicleta. No Ocidente e em outros
contextos marcados pela forte predominância do uso do automóvel, a
bicicleta costuma ser associada a pessoas de baixa renda ou vista ape-
nas como equipamento para lazer e prática esportiva, o que limita sua
aceitação como meio de transporte no dia a dia.

Em países em desenvolvimento, as comunidades periféricas, além
de sofrerem com transporte público ine�ciente, enfrentam ainda falta
de infraestrutura e políticas públicas que favoreçam a adoção da bici-
cleta como modo de transporte, que promoveria inclusão e acessibili-
dade. Tal oferta proporcionaria maior acesso aos aparelhos de desenvol-
vimento econômico e social tais como educação, saúde, trabalho e lazer,
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que são itens disponíveis em abundância nos grandes centros, porém,
escassos nas regiões periféricas.

I I .2 Infraestrutura Necessár ia
para o Uso da Bicic leta

Ao longo dos anos, o Brasil tem implementado ações que incentivam
o uso da bicicleta, reconhecendo-a como um meio de transporte saudá-
vel e sustentável. A bicicleta promove baixo impacto ambiental, oferece
baixo custo aos seus usuários e se destaca por sua característica inclu-
siva, tornando-se uma alternativa acessível e bené�ca para a mobilidade
urbana. Neste contexto, algumas legislações foram de fundamental im-
portância para a propagação da bicicleta como mobilidade urbana em
muitas cidades brasileiras.

Em 2012, foi criada no Brasil a Política Nacional de Mobilidade Ur-
bana (PNMU), por meio da Lei Federal 12.587/12. Essa legislação exige
que todos os municípios com mais de vinte mil habitantes elaborem um
Plano de Mobilidade Urbana (PMU), estabelecendo princípios, objeti-
vos e diretrizes para orientar as cidades em direção ao desenvolvimento
de uma estratégia de mobilidade urbana mais sustentável. A ênfase da
PNMU está na redução das desigualdades sociais, bem como na melho-
ria da mobilidade e da acessibilidade nos ambientes urbanos. O ponto
forte dessa legislação é que, cada município, dentro de suas caracterís-
ticas socioeconômicas, é obrigado a investir nas infraestruturas neces-
sárias para uma estrutura de mobilidade mais inclusiva, seguindo as
diretrizes de�nidas pelo PNMU.

A partir da Política Nacional de Mobilidade Urbana, diversos esta-
dos e municípios brasileiros passaram a elaborar seus próprios planos
de mobilidade, incorporando a bicicleta em todas as etapas do planeja-
mento. A lei também prioriza aos meios de transporte não motorizados
em relação aos motorizados e valoriza o transporte coletivo público em
detrimento do transporte individual motorizado, tanto em investimen-
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tos quanto na movimentação física. Essa estratégia busca aprimorar a
mobilidade urbana nas cidades brasileiras, incentivando um desenvol-
vimento mais sustentável e justo.

Foi neste contexto que a cidade de São Paulo triplicou a oferta de ro-
tas para ciclistas, num espaço de tempo menor que 10 anos, passando de
242,3 km no ano de 2014 para 731 km no ano de 2023 [15]. Vale salientar
que apenas as construções não bastam, as vias precisam de manutenção,
revisão e �scalização constante.

A reformulação do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) contempla
a mobilidade ativa, embora nem sempre se utilize esse termo de forma
explícita. A legislação reconhece e protege os modos de transporte não
motorizados, como a bicicleta e o deslocamento a pé, tratando-os como
prioritários em relação aos veículos motorizados. O CTB estabelece
direitos e deveres para ciclistas e pedestres, garante preferência dos ci-
clistas sobre automóveis em diversas situações e prevê a necessidade de
infraestrutura adequada, como ciclovias, ciclofaixas e bicicletários.

Para que o uso da bicicleta seja seguro e atrativo de modo que pro-
porcione experiências positivas para seus usuários e conquiste novos,
é essencial que a cidade ofereça uma infraestrutura cicloviária de qua-
lidade, com pavimentação adequada, que seja arborizada, iluminada,
devidamente sinalizada e coerentemente conectada a terminais de ôni-
bus, trem, metrô, de modo que permitam conexões com outras vias
principais, com outros modos de transporte, ou até mesmo estaciona-
mentos apropriados. Entre as principais opções de vias destinadas aos
ciclistas, destacam-se:

Ciclofaixas:Conforme representação na Figura II.1, são faixas exclu-
sivas para ciclistas, geralmente demarcadas por sinalização especí�ca ou
por cores diferentes da pista de rolamento, compartilhando o mesmo
nível das vias utilizadas pelos carros.

Ciclovias:Consistem em vias totalmente separadas do tráfego de au-
tomóveis, nota-se na Figura II.2 que são vias projetadas exclusivamente
para o uso de bicicletas. São devidamente sinalizadas e oferecem maior
segurança aos ciclistas.
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Figura II.1: Ciclofaixa. Fonte: Autores (2024)

Ciclorrotas:Conforme demonstrado na Figura II.3, essas vias nor-
malmente são aplicadas em vias de tráfegos mais tranquilos, com deter-
minação de velocidades mais baixas nas quais há apenas sinais indicati-
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Figura II.2: Ciclovia. Fonte: Autores (2024)

vos sobre a possibilidade de ciclistas na via e o espaço é compartilhado
com carros.

Os desa�os enfrentados pelos ciclistas urbanos nas cidades são mui-
tos. Na cidade de São Paulo, por exemplo, os ciclistas sofrem com des-
respeito de motoristas, correm risco de acidentes em cruzamentos, en-
frentam condições precárias das vias que ainda são compartilhadas com
cadeirantes, atletas que treinam corridas, pedestres que não tem estru-
turas de calçadas favoráveis para o seu deslocamento, descarte incorreto
de lixo, buracos, pessoas em situação de rua com seus pertences, árvo-
res que precisam de serviço de poda, entre outros. Estas vias ainda são
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Figura II.3: Ciclorrotas. Fonte: Vá de Bike (2024) [19]

mal sinalizadas e mal iluminadas, razão pela qual há poucas mulheres
utilizando a bicicleta como modo de transporte.

A desconexão das vias também representa um grande obstáculo para
a mobilidade urbana e�ciente, sustentável e segura. Quando as ciclovias
não formam uma rede contínua, obrigam os ciclistas a trafegar em meio
ao trânsito de veículos motorizados, expondo-os a riscos e reduzindo a
sensação de segurança. Essa falta de integração di�culta o uso da bici-
cleta como meio de transporte cotidiano, pois impede deslocamentos
longos e �uidos, além de desestimular novos usuários, especialmente
mulheres e pessoas menos experientes. É importante destacar que em
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muitas cidades brasileiras, as poucas ciclovias existentes estão concentra-
das em áreas centrais e mais ricas, enquanto regiões periféricas permane-
cem sem conexão adequada à malha cicloviária principal, acentuando
desigualdades e limitando o acesso igualitário ao transporte sustentável.
Entretanto,em cidades europeias como Oslo e Madrid,os maiores inves-
timentos em infraestruturas de transporte de baixo custo são realizados
em áreas periféricas para promover a inclusão e a sustentabilidade.

A falta de estacionamento apropriado principalmente nos terminais
de transporte público di�culta o acesso do ciclista que precisa realizar
viagens mais longas, impedindo que se faça a intermodalidade e aumen-
tando a dependência do veículo automotor.

Algumas cidades pertencentes a países europeus têm muitas ações
em incentivo ao uso da bicicleta e à redução de emissões de poluentes.
A Amazon, uma empresa multinacional de tecnologia norte-americana
que se destaca no comércio eletrônico, computação em nuvem,strea-
minge inteligência arti�cial, investiu 356 mil euros, no Reino Unido,
em bicicletas cargueiras para realizar entregas de última milha de seus
pedidos online, reduzindo custos, emissões e congestionamentos [11].
Ações desse tipo são aplicadas em mais de 40 cidades europeias. É im-
portante ressaltar que, em países como Alemanha, França e Áustria, o
uso de bicicletas de carga conta com o apoio de subsídios governamen-
tais. Além disso, esses países investem em infraestrutura adequada para
garantir que os entregadores possam se deslocar com segurança.

Em países onde a mobilidade urbana historicamente se baseia no uso
predominante de veículos automotores, romper com esse paradigma
exige a adoção de estratégias muito mais rigorosas e abrangentes. Não
basta apenas incentivar alternativas; é necessário promover uma trans-
formação institucional profunda, que envolva políticas públicas inte-
gradas, ações de diversos atores, tais como empresários, gestores, poder
público e cidadãos de um modo geral.

Investimentos robustos em transporte coletivo e infraestrutura para
modos ativos, além de medidas regulatórias que desestimulem o uso do
transporte individual motorizado são necessários. Essa mudança deve
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ser acompanhada de ações de planejamento urbano que priorizem a
acessibilidade, a qualidade de vida e a sustentabilidade, colocando as
pessoas no centro das decisões e garantindo equidade no acesso ao es-
paço público e aos diferentes modos de deslocamento. O sucesso dessa
transição depende, ainda, do envolvimento da sociedade, de uma gestão
democrática e da articulação entre diferentes setores, para que a mobi-
lidade ativa e coletiva se torne realmente competitiva e atraente frente
ao automóvel, promovendo cidades mais sustentáveis e inclusivas.

Em várias cidades pertencentes a países em desenvolvimento, as esco-
las e empresas não oferecem estacionamento para bicicletas e nem tam-
pouco balneário para higienização de alunos e funcionários que utili-
zam a bicicleta como modo de transporte. Da mesma forma, comércios
e estabelecimentos que recebem consumidores como lojas, shoppings,
edifícios públicos, farmácias, restaurantes, lanchonetes e supermerca-
dos não oferecem estacionamentos para bicicletas. Tornando-se um
ponto negativo no incentivo ao uso da mesma.

Algumas cidades que têem sua mobilidade urbana arraigada em veí-
culos automotores, implementaram estratégias radicais para a redução
dos carros nas cidades. Ações como restrição de circulação de carros em
determinadas áreas da cidade ou em áreas escolares, redução de vagas
de estacionamento para carros, redução da velocidade nas vias foram
algumas das ações implementadas por Frankfurt, Clermont-Ferrand, e
Londres que além de cobrar o acesso de carros nas regiões centrais da ci-
dade, aumentou a oferta de espaço de área verde que substituíram áreas
de estacionamento para carros, favorecendo a caminhada e o uso da bi-
cicleta. Nota-se em todas estas cidades o aumento da oferta de serviço
de bicicletas compartilhadas.

I I .3 Bic ic letas Compart i lhadas

As bicicletas compartilhadas têm um papel importante no processo de
mudança de paradigma. Ao olhar para as estações de oferta desse serviço,
o transeunte pode se sentir curioso em experimentar como seria a rea-
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lização de seu trajeto habitual numa bicicleta, sem despender dinheiro
em sua aquisição. Essa experiência pode ser ainda melhor sucedida se
o trajeto todo a ser realizado for amparado por uma via estruturada e
segura.

A bicicleta compartilhada promove deslocamentos rápidos, acessí-
veis e sustentáveis. Os sistemas de compartilhamento facilitam o acesso
à bicicleta para pessoas que não possuem o veículo próprio, tornam
acessível o uso desse meio de transporte e tornam-o uma alternativa
viável para trajetos cotidianos, especialmente em grandes centros urba-
nos. Além de incentivar hábitos mais saudáveis, ao integrar atividade
física à rotina, a bicicleta compartilhada contribui para a redução de
emissões de poluentes, diminuição dos congestionamentos e melhora
da qualidade do ar, fortalecendo o compromisso com a sustentabilidade
urbana.

Outro aspecto relevante é a integração com outros modais de trans-
porte, como ônibus e metrô, facilitando os chamados deslocamentos
de �última milha� e tornando o sistema de mobilidade urbana mais e�-
ciente e conectado. A tecnologia envolvida nesses sistemas, como apli-
cativos de geolocalização e desbloqueio, amplia a praticidade e a �exi-
bilidade de uso, eliminando barreiras para novos usuários. Além disso,
o crescimento da oferta do serviço de bicicleta compartilhada impul-
siona a economia local, gera empregos e valoriza o comércio de bairro.
Em São Paulo, muitos entregadores utilizam bicicletas compartilhadas
para serviços de entrega de fast-food nas áreas centrais da cidade, ao
mesmo tempo em que se estimulame políticas públicas voltadas à mo-
bilidade sustentável. Dessa forma, a bicicleta compartilhada não apenas
amplia as opções de deslocamento, mas também transforma a dinâmica
urbana, promovendo cidades mais inclusivas, saudáveis e resilientes, fa-
vorecendo a economia e a renda.

No Brasil, em cidades como Curitiba e Belém, não há serviços de
bicicletas compartilhadas e na cidade de São Paulo, maior cidade da
América Latina,não há oferta do serviço em regiões mais periféricas. Em
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cidades da Europa, as regiões mais periféricas são melhores atendidas
com esse serviço.

A oferta do serviço de bicicleta compartilhada é um aspecto funda-
mental para aumentara visibilidade e a aceitação da bicicleta como meio
de transporte. Em cidades como São Paulo, por exemplo, a bicicleta
ainda não faz parte da cultura de mobilidade da maioria da população,
sendo frequentemente associada apenas a um brinquedo ou a um ins-
trumento para a prática esportiva.

A presença de sistemas de bicicletas compartilhadas, no entanto, con-
tribui para mudar essa percepção ao tornar a bicicleta mais acessível,
prática e integrada ao cotidiano urbano. Com esta oferta, mais pessoas
têm a oportunidade de experimentar a bicicleta em seus deslocamentos
diários, percebendo seus benefícios em termos de agilidade, economia
e saúde. Além disso, a popularização do serviço estimula o poder pú-
blico a investir em infraestrutura cicloviária e incentiva uma mudança
cultural, promovendo a bicicleta como uma alternativa real e e�ciente
para a mobilidade urbana.

Na cidade de São Paulo, com quase 12 milhões de habitantes, há a
oferta de 9.430 bicicletas compartilhadas distribuídas em 240 estações
pelo serviço Bike Itaú [4] concentradas em maior volume na região
central da cidade, é um número de aparelho ofertado considerado baixo
quando correlacionado com o número de habitantes da cidade, ou seja,
uma média aproximada de 13 bicicletas para cada 100 habitantes. Em
Belo Horizonte, apesar da oferta também ser baixa, há 51 estações que
disponibilizam 400 bicicletas elétricas e 24 estações que disponibilizam
200 bicicletas convencionais.

O uso de bicicletas elétricas com pedal assistido é importante por
exigir menor esforço do usuário, tornando-se mais inclusiva, principal-
mente em regiões em que o relevo se torna um desa�o.

Em cidades da Europa como Clermont-Ferrand e Oslo é possível ob-
ter subsídios do governo de até 50% ou 400 Euros na aquisição de uma
bicicleta elétrica. No Brasil, uma bicicleta elétrica custa, em média, o
equivalente a 4,7 salários mínimos. Trata-se de um valor pouco acessível
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principalmente quando comparado com os padrões de renda de regiões
periféricas. A criação de um programa de incentivo, subsídio ou �nanci-
amento por parte do poder público seria de grande importância para a
disseminação desse modo de transporte e ainda provocaria a redução de
10% das emissões a cada 15% de aumento de viagens feitas em bicicletas
elétricas.

I I .4 Segurança

Além das estruturas viárias oferecerem segurança e tranquilidade ao ci-
clista, é fundamental que este tome alguns cuidados ao transitar nos
grandes centros urbanos principalmente no quesito uso de EPI � Equi-
pamento de Proteção Individual.

De acordo com o Artigo 105 do Código de Trânsito Brasileiro � CTB,
é obrigatório �para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dian-
teira, traseira, lateral e nos pedais,e espelho retrovisordo lado esquerdo�.
Vale destacar que esses itens se referem à bicicleta.

Não há na legislação a exigência do uso de óculos e capacete, há ape-
nas a recomendação do uso. Os equipamentos de proteção são divididos
em dois grupos: equipamentos para o ciclista e equipamentos para a bi-
cicleta.

Dentre os equipamentos recomendáveis aos ciclistas, destacam-se:

1. Capacete:é o item mais importante que pode proteger a cabeça
de impactos;

2. Luvas: que protege as mãos, permite maior aderência ao guidão
e evita atritos;

3. Óculos:protegem os olhos dos raios solares, poeira, insetos e
detritos carregados pelo vento;

4. Roupas:confortáveis, que permitam transpiração, claras e com
detalhes re�exivos; principalmente no período noturno ou es-
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paços com pouca iluminação como túneis compartilhados com
veículos automotores; e

5. Protetores de joelhos e cotovelos:protegem as articulações em
caso de queda.

Para a bicicleta, é importante que seja instalado:

1. Buzina:ajuda a alertar pedestres que ocupam as vias especi�cas
para ciclistas ou motoristas em conversões ou em calçadas com-
partilhadas;

2. Retrovisores:permitem que o ciclista tenha maior noção do
espaço no entorno e ajuda a fazer manobras mais seguras;

3. Sinalizador de luz:�cam piscando em sinal de alerta principal-
mente para ciclistas noturnos, normalmente instalados na frente
do guidão e embaixo do selim;

4. Re�etores: re�etem os faróis dos carros principalmente à noite
ou em áreas pouco iluminadas, normalmente são instalados nos
pedais, nos raios das rodas, no guidão, no bagageiro e atrás do
selim.

Esses equipamentos podem reduzir o risco de lesões ao ciclista caso al-
gum acidente aconteça. Porém, a grande maioria dos ciclistas ignoram
os riscos aos quais estão expostos e não utilizam nenhum tipo de EPI.

I I .5 Conclusões

A promoção da bicicleta como meio de transporte nos grandes centros
urbanos representa uma alternativa bastante estratégica para enfrentar
desa�os de mobilidade no atual contexto. O histórico brasileiro revela
que a priorização do automóvel, impulsionada porpolíticas econômicas
e urbanas, resultou em cidades congestionadas, poluídas e socialmente
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desiguais. No entanto, a bicicleta, por suas características de baixo im-
pacto ambiental, acessibilidade e potencial para integração social, surge
como alternativa viável e necessária para readequação dos espaços urba-
nos.

Exemplos internacionais demonstram que a transformação do para-
digma da mobilidade exige mais do que incentivos pontuais. São ne-
cessárias políticas públicas integradas, investimentos robustos em infra-
estrutura cicloviária, campanhas educativas, gestão participativa e uma
abordagem que valorize o transporte ativo e coletivo. No Brasil, avanços
como a Política Nacional de Mobilidade Urbana, a reforma do Código
Nacional de Trânsito e a expansão de ciclovias em cidades como São
Paulo indicam uma mudança de perspectiva, embora ainda haja muito
a ser feito para garantir segurança, conectividade e acesso igualitário,
especialmente nas regiões periféricas.

A disseminação dos sistemas de bicicletas compartilhadas tem papel
fundamental no processo de mudança de paradigma, ampliando a visi-
bilidade da bicicleta e facilitando o acesso de novos usuários. Para conso-
lidar a bicicleta como componente real da mobilidade urbana, é impres-
cindível superar barreiras culturais, garantir a manutenção e expansão
da infraestrutura, promover incentivos econômicos � como subsídios
para aquisição de bicicletas elétricas � e integraro planejamento de ciclo-
viário às demais políticas de transporte e uso do solo. Somente com uma
abordagem sistêmica e colaborativa integrando empresas,escolas,comu-
nidade e poder público, será possível construir cidades mais saudáveis,
resilientes e equitativas de modo que a mobilidade ativa seja valorizada
como direito e, simultaneamente, possa representar uma oportunidade
para que a sociedade se torne mais consciente e sustentável.

41



Referências
Bibl iográf icas

[1] ALIANÇA BIKE. Associação Brasileira do Setor de Bicicle-
tas. Disponível em:https://aliancabike.org.br/ . Acesso
em: 3 jun. 2025.

[2] ARALDI,F.Caderno Técnico de Referência: Mobilidade por
Bicicleta. Brasília, DF: Editora IABS, 2021. (Mobilidade urbana
de baixo carbono). ISBN 9786587999104.

[3] ASSEMBLEIA DE SÃO PAULO.Assembleia Legislativa do
Estado de São Paulo. 2014. Disponível em:https://www.al.
sp.gov.br/ .

[4] BIKE ITAÚ. Bike Itaú em São Paulo. São Paulo, [2026]. Dispo-
nível em:https://bikeitau.com.br/sao-paulo/ . Acesso
em: 12 jun. 2026.

[5] BRASIL.Constituição da República Federativa do Brasil.
Disponível em:http://www.planalto.gov.br/ccivil_
03/constituicao/constituicao.htm . Acesso em: 7 fev.
2022.

[6] CARVALHO,M. L. D.; FREITAS,C. M. D. Pedalandoembusca
de alternativas saudáveis e sustentáveis.Ciência & Saúde Cole-
tiva, v. 17, n. 6, p. 1617�1628, 2012.

42



Gestão da Mobilidade
Urbana Sustentável

[7] CINTRA, Marcos.Os custos dos congestionamentos na ci-
dade de São Paulo. São Paulo: FGV EESP, 2014. (Texto para Dis-
cussão / Working Paper Series, TD 356). Disponível em:https:
//hdl.handle.net/10438/11576 . Acesso em: 12 jun. 2026.

[8] FIX,M. Uma ponte para a especulação: ou a arte da renda na mon-
tagem de uma �cidade global�.Caderno CRH, v. 22, p. 41�64,
abr. 2009.

[9] GONÇALVES,D.; MIRANDA,R. M. Speed limits in São Paulo
and the actions for road safety and air quality.Sustainability,
2024. Disponível em:https://www.mdpi.com/2071-1050/
16/18/8065 .

[10] LITMAN, T. Active transportation policy issues. Victoria
Transport Policy Institute, 2003. Disponível em:https://www.
vtpi.org/act_tran.pdf .

[11]MEIO SUSTENTÁVEL.Amazon transforma entregas ur-
banas com centros de micromobilidade sustentável. [S. l.]:
Meio Sustentável, 16 ago. 2024. Disponível em:https://news.
meiosustentavel.com.br/2024/08/16 . Acesso em: 12 jun.
2026.

[12] OLIVEIRA, M. Faltam bicicletas compartilhadas nas perife-
rias de São Paulo. 2023.

[13] PERO, V.; STEFANELLI, V. A questão da mobilidade urbana
nas metrópoles brasileiras.Revista de Economia Contemporâ-
nea, v. 19, n. 3, p. 366�402, dez. 2015.

[14] PMU; SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES.
Plano de Mobilidade de São Paulo - 2015. 2025. Disponível
em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/
secretarias/upload/chamadas/planmobsp_v072_
_1455546429.pdf.

43



João Reis, Paula Correia, Rodrigo Toloi e Sivanilza Machado (Org.)

[15]SÃO PAULO (Cidade). Secretaria Municipal de Mobilidade
Urbana e Transporte.Prefeitura entrega novos trechos
de ciclovias a partir desta quarta-feira (20). São Paulo:
Portal da Prefeitura de São Paulo, 20 abr. 2016. Disponível
em:https://prefeitura.sp.gov.br/web/mobilidade/
w/noticias/215967 . Acesso em: 12 jun. 2026.

[16] RAYMUNDO, H.; REIS, J. G. M. d. Measures for Passenger-
Transport Performance Evaluation in Urban Areas.Journal
of Urban Planning and Development, v. 144, n. 3, p.
04018023, 2018. ISSN 0733-9488, 1943-5444. Disponível em:
http://ascelibrary.org/doi/10.1061/%28ASCE%
29UP.1943-5444.0000461.

[17] SILVA, F.Cidades inteligentes: planejamento e gestão para a
mobilidade urbana. Uberlândia: Universidade Federal de Uber-
lândia, 1 jul. 2021.

[18] SILVA, F. N. D. Mobilidade urbana: os desa�os do futuro.Ca-
dernos Metrópole, v. 15, n. 30, p. 377�388, 2013.

[19] VÁ DE BIKE. Ciclorrotas. Disponível em: https:
//vadebike.org/ciclorrotas/ . Acesso em: 2 jun. 2025.

[20] VALERI, A. V. (Ed.).Caderno de referência para elaboração
de plano de mobilidade por bicicleta nas cidades. Brasília,
DF: Presidência da República, Ministério das Cidades, Secretaria
Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana, 2007. (Coleção
Bicicleta Brasil, 1). ISBN 978-85-60133-47-5.

44



I I I
Benefíc ios da

Arbor ização Urbana
nas Vias Públ icas de

São Paulo para
Cicl istas: Absorção de
Carbono e Redução das

I lhas De Calor

Deise Mara do Nascimento � Universidade Paulista � UNIP1

João Gilberto Mendes dos Reis � Universidade Estadual de Campinas
� UNICAMP 2

1Graduada em Gestão Pública e Pós Graduada em Especializações em Jornalismo,
Gestão de Cidades e Planejamento Urbano, Arquitetura e Urbanismo e Tecnologia
da Informação.

2Graduado em Tecnologia em Logística e Engenharia Civil, Pós Graduado com
Especialização em Mobilidade Urbana e Sustentávele Mestre e Doutorem Engenharia
de Produção.

45



João Reis, Paula Correia, Rodrigo Toloi e Sivanilza Machado (Org.)

I I I .1 Introdução

A arborização urbana representa um elemento fundamental no planeja-
mento e gestão das cidades contemporâneas, especialmente em metró-
poles densamente povoadas como São Paulo. Em um contexto de cres-
centes desa�os ambientais e climáticos, a presença de árvores no ambi-
ente urbano transcende aspectos meramente estéticos, con�gurando-se
como infraestrutura verde essencial para a sustentabilidade e resiliência
urbana.

São Paulo, com sua área de 1.521 km² e uma população superior a 12
milhões de habitantes, apresenta desa�os signi�cativos relacionados à
qualidade ambiental e à mobilidade urbana. Essa qualidade ambiental
afeta principalmente a mobilidade que é realizada de forma ativa. Como
a caminhada e o ciclismo.

Em relação ao uso de bicicleta, por exemplo, a cidade possui aproxi-
madamente 652 km de infraestrutura cicloviária [4], porém carece de
vegetação adequada para diminuir as ondas de calor nesses locais. Neste
cenário, é preciso entender que a interação entre arborização urbana e
mobilidade por bicicleta emerge como um campo de estudo relevante,
especialmente considerando os impactos na absorção de carbono e na
mitigação das ilhas de calor urbanas.

Desse modo, este capítulo tem como objetivo avaliar, sob uma pers-
pectiva técnica e quantitativa, os benefícios da arborização urbana nas
vias públicas de São Paulo para ciclistas, com ênfase nos processos de
absorção de carbono e redução de ilhas de calor. A abordagem adotada
busca integrar dados cientí�cos, estudos de caso locais e recomendações
técnicas, fornecendo subsídios para o planejamento e implementação
de políticas públicas alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) e à Agenda 2030 da ONU.
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I I I .2 Absorção de Carbono pela
Arbor ização Urbana

I I I .2.1 Mecanismos de Sequestro de
Carbono pelas Árvores

A e�ciência deste processo em ambientes urbanos é frequentemente
comprometida por fatores como compactação do solo, poluição atmos-
férica e estresse hídrico, resultando em taxas de sequestro inferiores às
observadas em ambientes naturais.

O processo de sequestro de carbono pelas árvores urbanas ocorre
primariamente através da fotossíntese, onde o CO2 atmosférico é con-
vertido em compostos orgânicos utilizando energia solar. Este processo
bioquímico pode ser representado pela Equação 1.

6CO2 + 6H2O + energia luminosa ! C6H12O6 + 6O2 (III.1)

Em termos quantitativos, a capacidade de sequestro de carbono va-
ria signi�cativamente entre espécies arbóreas, sendo in�uenciada por
fatores como taxa fotossintética, área foliar, idade da árvore e condições
ambientais. Estudos técnicos indicam que uma árvore urbana adulta
pode sequestrar entre 10 e 40 kg de CO2 anualmente, dependendo da
espécie e condições de crescimento.

No contexto urbano, o sequestro de carbono ocorre através de três
reservatórios principais:

1. Biomassa aérea (tronco, galhos e folhas): responsável por aproxi-
madamente 70% do carbono sequestrado;

2. Biomassa subterrânea (raízes): representa cerca de 20% do car-
bono armazenado;
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3. Solo: armazena aproximadamente 10% do carbono sequestrado
pelo sistema.

I I I .2.2 Quant i f icação da Absorção de
CO2 por Espécies Comuns em São

Paulo

A quanti�cação precisa da absorção de CO2 por árvores urbanas re-
quer metodologias especí�cas que considerem as particularidades do
ambiente urbano. Em São Paulo, estudos técnicos têm avaliado a capa-
cidade de sequestro de carbono das espécies mais comuns utilizadas na
arborização viária, Figuras III.1 e III.2.

Figura III.1: Árvores em paisagem urbana. Fonte: Autores (2025)

Considerando a densidade média de árvores em vias cicláveis de São
Paulo (aproximadamente 40 árvores por quilômetro), estima-se que
cada quilômetro de via arborizada possa sequestrar entre 490 e 896 kg
de CO2 anualmente, dependendo da composição de espécies.

I I I .2.3 Impacto da Arbor ização na
Qual idade do Ar

Além do sequestro de carbono, a arborização urbana contribui signi-
�cativamente para a melhoria da qualidade do ar através da remoção
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Figura III.2: Capacidade média de sequestro de carbono por espécies
arbóreas comuns em São Paulo. Fonte: Adaptado de Buckeridge and
Locasselli [3, 5]

de poluentes atmosféricos, incluindo material particulado (MP), óxi-
dos de nitrogênio (NOx ), ozônio (O3) e compostos orgânicos voláteis
(COVs).

Para ciclistas, por exemplo, que apresentam taxa respiratória elevada
durante o exercício físico (até 5 vezes superior à taxa em repouso), a qua-
lidade do ar representa um fator crítico de saúde. Estudos realizados em
São Paulo demonstram que vias arborizadas apresentam concentrações
de material particulado (MP2;5) até 24% inferiores em comparação com
vias não arborizadas adjacentes.

A e�ciência na remoção de poluentes varia conforme características
morfológicas das espécies, como:

ˆ Densidade e estrutura da copa;

ˆ Rugosidade e cerosidade foliar;

ˆ Presença de tricomas e outras estruturas super�ciais; e

ˆ Área foliar especí�ca.
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Espécies como a Sibipiruna (Cenostigma pluviosum) e o Pau-ferro
(Libidibia ferrea) demonstram elevada capacidade de retenção de ma-
terial particulado, com taxas de captura de 2,8 e 3,2 g/m² de área foliar,
respectivamente.

I I I .3 Redução de I lhas de Calor
Através da Arbor ização

I I I .3.1 Caracter ização das I lhas de
Calor em São Paulo

O fenômeno das ilhas de calor urbanas (ICU) caracteriza-se pela ele-
vação da temperatura em áreas urbanizadas em comparação com seu
entorno rural ou menos urbanizado. Em São Paulo,estudos técnicos do-
cumentam diferenças térmicas que podem alcançar 10°C entre o centro
densamente urbanizado e áreas periféricas com maior cobertura vegetal,
Figura III.3. A formação das ICU em São Paulo resulta da interação
complexa entre diversos fatores:

1. Propriedades térmicas dos materiais urbanos (concreto, asfalto,
vidro);

2. Geometria urbana e fator de visão do céu;

3. Calor antropogênico (veículos, sistemas de climatização, ativida-
des industriais);

4. Redução da cobertura vegetal e superfícies permeáveis; e

5. Alteração dos padrões de circulação atmosférica local.

Análises termográ�cas realizadas na cidade identi�cam "hots-
pots"térmicos coincidentes com áreas de baixa densidade arbórea e ele-
vado tráfego veicular, como os corredores Norte-Sul, Leste-Oeste e a
Região Central.
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Figura III.3: Mapa dehotspotda cidade de São Paulo. Fonte: ATLAS for
the END of the WORLD (https://atlas-for-the-end-of-the-world.com)

I I I .3.2 Mecanismos de Mit igação
Térmica pela Vegetação Urbana

A arborização urbana atua na mitigação das ilhas de calor através de
múltiplos mecanismos físicos:

ˆ Sombreamento:A interceptação da radiação solar direta pelas
copas das árvores reduz o aquecimento de superfícies como as-
falto e concreto. Medições realizadas em vias de São Paulo indi-
cam que o sombreamento arbóreo pode reduzir a temperatura
super�cial do pavimento em até 17°C durante o período de maior
insolação [17].

ˆ Evapotranspiração:O processo combinado de evaporação da
água do solo e transpiração vegetal converte energia térmica em
energia latente, reduzindo a temperatura do arcircundante. Uma
árvore adulta pode transpirar até 450 litros de água diariamente,
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resultando em capacidade de resfriamento equivalente a cinco
aparelhos de ar condicionado de médio porte (2500 kcal/h) ope-
rando por 20 horas [3].

ˆ Alteração de Albedo:A presença de vegetação modi�ca a re�e-
tividade das superfícies urbanas, reduzindo a absorção de calor.
O albedo médio de superfícies arborizadas (0,25-0,30) é signi�ca-
tivamente superior ao de superfícies asfaltadas (0,05-0,10), resul-
tando em menor acúmulo térmico [17].

I I I .3.3 Conforto Térmico para
Cicl istas em Vias Arbor izadas

O conforto térmico para ciclistas pode ser quanti�cado através de ín-
dices biometeorológicos como a Temperatura Fisiologicamente Equi-
valente (PET) e o Índice Universal de Conforto Térmico (UTCI), que
integram variáveis meteorológicas e �siológicas.

Estudos realizados em ciclovias de São Paulo demonstram que o som-
breamento proporcionado por espécies como a sibipiruna pode reduzir
a temperatura PET em até 11°C para ciclistas [1]. Esta redução é particu-
larmente signi�cativa considerando que:

1.Ciclistas produzem calor metabólico elevado durante o exercício
(150-300W=m2).

2. Estão diretamente expostos às condições ambientais, sem clima-
tização arti�cial.

3. A sensação térmica é ampli�cada pela velocidade de desloca-
mento (efeitowind-chill).

A Figura III.4 apresenta dados comparativos de conforto térmico em
ciclovias arborizadas e não arborizadas em São Paulo, durante o verão.

A análise técnica destes dados evidencia que a arborização proporci-
ona condições térmicas signi�cativamente mais favoráveis para a prática
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Figura III.4: Parâmetros de conforto térmico em ciclovias de São Paulo
(13h, verão. Fonte: Adaptado de Martins et al. e Abreu-Harbich et al.
[7, 1]

do ciclismo, reduzindo o estresse térmico e os riscos associados à expo-
sição prolongada ao calor, como desidratação e exaustão térmica.

I I I .4 Estudo de Caso em São
Paulo

I I I .4.1 Ciclovia da Avenida Paul ista

A ciclovia da Avenida Paulista, implementada em 2015, representa um
caso emblemático para análise dos impactos da arborização urbana na
infraestrutura cicloviária. Com extensão de 2,7 km e �uxo médio de
1.900 ciclistas/dia, esta via apresenta trechos com diferentes con�gura-
ções de arborização.

Um estudo técnico conduzido por Martins et al. [7] avaliou parâme-
tros microclimáticos e de qualidade do ar ao longo da ciclovia, compa-
rando segmentos com diferentes densidades arbóreas:

ˆ Segmento A (alta densidade): 32 árvores/100m, predominância
de sibipirunas adultas.

ˆ Segmento B (média densidade):18 árvores/100m, espécies di-
versi�cadas.
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ˆ Segmento C (baixa densidade):7 árvores/100m, árvores jovens
ou ausentes.

Os resultados demonstraram correlação signi�cativa entre densidade
arbórea e parâmetros de conforto ambiental:

1. Temperatura super�cial do asfalto:redução de até 7,3°C no
segmento A em comparação com o segmento C durante o pe-
ríodo da tarde.

2. Concentração deMP2;5: 18% inferior no segmento A em rela-
ção ao segmento C.

3. Temperatura PET:redução média de 8,2°C no segmento A em
comparação com o segmento C.

Adicionalmente, pesquisas de percepção realizadas com ciclistas indi-
caram que 87% dos entrevistados preferem utilizar trechos arborizados,
citando como principais benefícios o conforto térmico (93%), proteção
contra radiação solar (89%) e sensação de melhor qualidade do ar (76%)
(Figura III.5).

Figura III.5: Conforto térmico proporcionado por vegetação. Fonte:
Autores (2025)
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I I I .4.2 Projeto Ciclovias Verdes

O Projeto Ciclovias Verdes, iniciativa da Secretaria Municipal do Verde
e Meio Ambiente em parceria com a Companhia de Engenharia de Trá-
fego (CET), visa integrar infraestrutura cicloviária e arborização urbana
em São Paulo. Implementado inicialmente em 2018 na Zona Oeste, o
projeto expandiu-se para outras regiões da cidade

Na ciclovia da Avenida Sumaré, um dos primeiros trechos contem-
plados pelo projeto, foram plantadas 124 árvores de espécies nativas,
incluindo ipês, pau-brasil e sibipiruna, com espaçamento técnico de
8 metros entre indivíduos. O monitoramento técnico realizado entre
2018 e 2022 documentou:

ˆ Aumento de 32% no �uxo de ciclistas após a intervenção;

ˆ Redução média de 3,8°C na temperatura do ar durante o verão;

ˆ Diminuição de 22% na concentração de material particulado;

ˆ Sequestro estimado de 1,7 toneladas deCO2 pelo conjunto arbó-
reo em 2022 O projeto incorpora aspectos técnicos inovadores,
como:

1. Utilização de células de retenção para manejo de águas pluviais;

2. Implementação de pavimentos permeáveis nas áreas de plantio;

3. Monitoramento remoto de parâmetros �siológicos das árvores; e

4. Seleção de espécies com base em modelagem microclimática.

Os resultados preliminares do Projeto Ciclovias Verdes demonstram
a viabilidade técnica e os benefícios mensuráveis da integração entre
infraestrutura cicloviária e arborização urbana, fornecendo subsídios
para sua expansão em outras áreas da cidade.
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